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Bahia é o segundo estado que mais 

investe na saúde em todo o país 
Somente em 2020, foram investidos mais de R$ 623 milhões, 
maior índice do Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sul 

A Bahia investiu em 2020 mais de R$ 623 milhões em saúde, o maior índice do Norte, Nordeste, Centro-

Oeste e Sul. No ranking nacional, a Bahia encontra-se em segundo lugar, atrás apenas do estado de São 

Paulo, que aplicou R$ 833 milhões. Os dados são do Sistema de Informações sobre os Orçamentos Públicos 

em Saúde (Siops), que está disponível para acesso público. 

Além disso, foram aplicados mais de R$ 7 bilhões entre obras, serviços e recursos humanos na área da saúde 

em 2020. Este é a terceira maior despesa com saúde do Brasil, atrás apenas de São Paulo e Minas Gerais, o 

que demonstra um cenário bem diferente de diversos estados do País, onde o subfinanciamento do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e a redução de repasses federais têm provocado desassistência. 

Investimentos desde 2015 

Os investimentos do Estado em saúde somam R$ 2,1 bilhões desde 2015. Neste período foram construídos 

nove hospitais, 16 policlínicas regionais, além de 19 Centros de Atenção Psicossocial (Caps) e Unidades 

Básicas de Saúde. Foi criada uma infraestrutura que mostrou-se fundamental para a estratégia de 

enfrentamento aos efeitos da pandemia do novo coronavírus a partir de março de 2020. Os novos 

equipamentos incluem o HGE 2, o Hospital da Mulher e o Instituto Couto Maia, em Salvador, o Hospital 

Regional Costa do Cacau, em Ilhéus, o Hospital da Chapada, em Seabra, a Maternidade do Hospital da 

Criança, em Feira de Santana, e o Hospital Metropolitano, que já atua na assistência a vítimas da Covid-19. 

As Policlínicas Regionais já entregues estão em Feira de Santana, Jequié, Irecê, Alagoinhas, Guanambi, 

Teixeira de Freitas, Valença, Santo Antônio de Jesus, Juazeiro, Paulo Afonso, Senhor do Bonfim, Jacobina, 

Simões Filho, Itabuna, Barreiras e Vitória da Conquista. 

Sobre desequilíbrios regionais 

Analisando-se a distribuição dos gastos entre os estados, constata-se grande desequilíbrio em favor daqueles 

que, sabidamente, possuem maior PIB per capita e maiores concentrações populacionais. Essa forma de 

distribuição de recursos traduz uma política de financiamento fortemente baseada na arrecadação tributária e 

no critério populacional, mas que não consegue ser suficiente na redução das desigualdades regionais. 



Apenas para exemplificar, a Bahia ocupa a 20ª posição, entre os estados brasileiros quanto ao PIB per capita, 

situando-se entre aqueles com as populações mais pobres. Isso significa que qualquer indicador que tome 

como referência a atividade econômica indexada, seguirá a posição do Estado em nível nacional. 

 



Reforma Tributária não tem data para voltar ser discutida no Congresso;

Bahia arrecada mais de R$ 6 bi em ICMS, nos dois primeiros meses do

ano
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A reforma tributária é apontada pelo setor produtivo

como uma das principais propostas sob análise no

parlamento do país, capaz de contribuir para o

desenvolvimento da economia, na criação de empregos,

nos estados e municípios. As propostas apresentadas

na comissão mista do Congresso Nacional podem

modernizar as dinâmicas de cobranças dos tributos

federais, estaduais e municipais, diminuir a burocracia,

a guerra fiscal entre os entes da federação e, além

disso, auxiliar no equilíbrio do Custo Brasil.

Apesar disso, a aprovação da reforma tributária no

Congresso não será fácil e rápida. A comissão mista

responsável por elaborar as novas regras foi instalada

há cerca de um ano e, nesse período, realizou 10

audiências públicas apenas. A última atividade do

colegiado foi no dia 5 de outubro de 2020.

Nos corredores próximos aos gabinetes do presidente

da comissão, senador Roberto Rocha (PSDB-MA), e do

relator, deputado federal Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), as

informações são de que as eleições municipais de

outubro do ano passado, o recesso parlamentar e os

altos índices da infecção por Covid-19 no país são

motivos apontados pelos parlamentares como

justificativa para o esvaziamento do colegiado nos

últimos meses. A reportagem do Brasil61.com esteve

em contato com assessores de Rocha e Ribeiro, e,

nenhum deles conseguiu adiantar quando os trabalhos

da comissão mista de reforma tributária do Congresso

Nacional voltarão.

Em algumas oportunidades usadas para falar sobre a

comissão, em 2020, Roberto Rocha acreditava na

aprovação do texto até o fim do primeiro semestre de

2021. Na ocasião, comentou sobre a atual burocracia do

sistema tributário. 'Você sabe quantas horas por ano se

gasta para uma pessoa administrar uma empresa

dentro da sua responsabilidade tributária? São duas mil

horas. Para as empresas brasileiras, isso gera, no total,

uma despesa de R$ 35 bilhões. O governo, por sua vez,

que é sócio dessas empresas, para arrecadar, ele gasta

1% do PIB devido a burocracia tributária', disse em

entrevista à TV Senado

Aguinaldo Ribeiro, por sua vez, deve apresentar

relatório influenciado pelas propostas previstas na PEC
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45/2019, discutida na Câmara dos Deputados, e da

PEC 110/2019, apresentada pelos senadores, e ainda

terá de aconchegar as sugestões encaminhadas pela

equipe do ministro da Economia, Paulo Guedes. O

deputado já demonstrou ter preocupação com a

transparência do sistema de cobrança de impostos no

país.

'Hoje, você paga por um produto sem saber quanto está

embutido de imposto nele. Uma das grandes

insatisfações do cidadão é pagar muito imposto e não

ter retorno. [Com a reforma], vai ficar mais claro para

que o cidadão possa exercer o seu direito de cobrar do

poder público sobre o que paga de impostos', afirmou,

em entrevista nos corredores da Câmara, ainda em

2020.

Dados de um estudo publicado pelo Movimento Brasil

Competitivo (MBC), e associações do setor produtivo,

apontam que as empresas brasileiras passam por

dificuldades, quando comparadas com o mesmo setor

de países desenvolvidos. Os impedimentos estão

diretamente ligados ao Custo Brasil. Trata-se de um

conjunto de dificuldades estruturais, burocráticas,

trabalhistas e tributárias, que travam o crescimento da

produção industrial e do comércio, impedindo o

desenvolvimento sustentável da economia do País.

A pesquisa, que foi encomendada pelo Ministério da

Economia, comparou o Brasil com membros da

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento

Econômico (OCDE). O resultado aponta que as

companhias nacionais pagam R$ 1,5 trilhão a mais para

realizarem seus negócios. Esse valor corresponde a

22% do Produto Interno Bruto (PIB).

A complexidade e burocracia do sistema atual contribui

para elevação dos custos de fabricação dos produtos

brasileiros, cria insegurança jurídica, diminui a

competitividade do país no mercado internacional,

promove a fuga de investimentos e aumenta o Custo

Brasil.

'A reforma tributária pode contribuir para a redução do

Custo Brasil. O Brasil é um País com uma das

tributações mais complexas do mundo. A reforma

tributária é extremamente importante e urgente, porque

equaliza os setores em termos de tributação. Assim, a

indústria seria beneficiada com menor tributação relativa

ao que é hoje, e sabemos a importância desse setor

para a geração de emprego e inovações', avalia Helder

Ferreira Filho, especialista em economia.

Enquanto a reforma tributária não for aprovada e o

Custo Brasil continuar desfavorável, o país perde força

nas negociações internacionais e, por consequência,

deixa de lucrar, criar receitas e empregos.

'(Precisamos de) uma reforma tributária que simplifique

o processo de apuração e recolhimento de impostos e

que isente o investimento e a exportação, vai reduzir o

Custo Brasil e, por tanto, ela vai ajudar na

competitividade das empresas brasileiras', acredita

André Rebelo, diretor de Economia e Estratégia, da

Federação das Indústria do Estado de São Paulo

(Fiesp).

Rebelo lembra que as medidas previstas na reforma

tributária também precisam modernizar o sistema de

arrecadação nos estados, por meio de novas regras

para o Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e

Serviços, o ICMS, e acabar com a guerra fiscal.
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'Tudo isso vale para o ICMS. Mas, a parte estadual

ainda precisa resolver outro agravante que é a chamada

guerra fiscal', completa.

Entre janeiro e fevereiro de 2021, a Bahia arrecadou

cerca de R$ 6 bilhão de Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços (ICMS). No mesmo período de

2020, o total arrecadado foi de R$ 5.2 bi.

Entre 2019 e 2020, a arrecadação do ICMS no estado

teve saldo negativo de 2%. Em 2019, a Bahia arrecadou

R$ 31 bi. No ano seguinte a arrecadação com o ICMS

foi de R$ 30 bi. Os dados são do Conselho Nacional

de Política Fazendária (CONFAZ), do Ministério da

Economia.

Assuntos e Palavras-Chave: Procuradoria Geral do

Estado - ICMS,CONFAZ,Arrecadação | SEPLAN -

Secretaria do Planejamento - PIB - Produto Interno

Bruto | SEFAZ - Secretaria da Fazenda -

Arrecadação,ICMS,Confaz
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Bahia é o segundo estado do Brasil que mais aplica recursos na saúde 
25 março 2021  
 

 
Foto: Carol Garcia/GOVBA 

A Bahia investiu em 2020 mais de R$ 623 milhões em saúde, o maior índice do Norte, Nordeste, Centro-
Oeste e Sul. No ranking nacional, a Bahia encontra-se em segundo lugar, atrás apenas do estado de São 
Paulo, que aplicou R$ 833 milhões. Os dados são do Sistema de Informações sobre os Orçamentos Públicos 
em Saúde (Siops), que está disponível para acesso público. 

Além disso, foram aplicados mais de R$ 7 bilhões entre obras, serviços e recursos humanos na área da saúde 
em 2020. Este é a terceira maior despesa com saúde do Brasil, atrás apenas de São Paulo e Minas Gerais, o 
que demonstra um cenário bem diferente de diversos estados do País, onde o subfinanciamento do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e a redução de repasses federais têm provocado desassistência. 

Investimentos desde 2015 

Os investimentos do Estado em saúde somam R$ 2,1 bilhões desde 2015. Neste período foram construídos 
nove hospitais, 16 policlínicas regionais, além de 19 Centros de Atenção Psicossocial (Caps) e Unidades 
Básicas de Saúde. Foi criada uma infraestrutura que mostrou-se fundamental para a estratégia de 
enfrentamento aos efeitos da pandemia do novo coronavírus a partir de março de 2020.  

Os novos equipamentos incluem o HGE 2, o Hospital da Mulher e o Instituto Couto Maia, em Salvador, o 
Hospital Regional Costa do Cacau, em Ilhéus, o Hospital da Chapada, em Seabra, a Maternidade do Hospital 
da Criança, em Feira de Santana, e o Hospital Metropolitano, que já atua na assistência a vítimas da Covid-
19. As policlínicas regionais já entregues estão em Feira de Santana, Jequié, Irecê, Alagoinhas, Guanambi, 
Teixeira de Freitas, Valença, Santo Antônio de Jesus, Juazeiro, Paulo Afonso, Senhor do Bonfim, Jacobina, 
Simões Filho, Itabuna, Barreiras e Vitória da Conquista. 

Sobre desequilíbrios regionais 

Analisando-se a distribuição dos gastos entre os estados, constata-se grande desequilíbrio em favor daqueles 
que, sabidamente, possuem maior PIB per capita e maiores concentrações populacionais. Essa forma de 
distribuição de recursos traduz uma política de financiamento fortemente baseada na arrecadação tributária e 
no critério populacional, mas que não consegue ser suficiente na redução das desigualdades regionais. 

Apenas para exemplificar, a Bahia ocupa a 20ª posição, entre os estados brasileiros quanto ao PIB per capita, 
situando-se entre aqueles com as populações mais pobres. Isso significa que qualquer indicador que tome 
como referência a atividade econômica indexada, seguirá a posição do Estado em nível nacional. 

Fonte: Ascom/Sesab 
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Governo da Bahia investe mais R$ 4,5 milhões no programa FazAtleta 
26 março 2021  
 

 
Foto: Divulgação 

O investimento de R$ 4,5 milhões para o apoio a atletas e eventos esportivos baianos no ano de 2021 está 
assegurado pelo Governo da Bahia, conforme decreto publicado no Diário Oficial do Estado (DOE) desta 
sexta-feira (26). Com essa autorização, a Comissão Gerenciadora do Programa faz os ajustes finais na 
Resolução que irá estabelecer critérios para elaboração, inscrição e avaliação de projetos, orientando atletas 
sobre prazos e como fazer o encaminhamento de suas propostas. 

A importância da publicação do decreto foi destacada pelo titular da Secretaria do Trabalho, Emprego, 
Renda e Esporte (Setre), Davidson Magalhães. “Mesmo em um momento difícil como este que o estado está 
enfrentando, com queda da arrecadação por conta da pandemia do coronavírus, o Governo da Bahia reafirma 
seu compromisso com o segmento esportivo, valorizando os inúmeros talentos nas mais diversas 
modalidades esportivas”, comentou o gestor. 

O FazAtleta tem como mecanismo de funcionamento o abatimento no imposto à empresa situada no estado 
da Bahia que apoiar financeiramente projetos esportivos. O desconto é assegurado por meio de operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transportes interestadual e 
intermunicipal e de comunicação (ICMS). 

Na opinião do diretor geral da Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia (autarquia da Setre) e 
presidente da Comissão Gerenciadora do programa, Vicente Neto, todos ganham com o programa. “O 
estado, por ter um atleta em treinamento qualificado e continuado; a empresa, que associa sua marca a um 
projeto de qualidade, e naturalmente o atleta e seu técnico, que podem ter a paz financeira para cuidar da 
preparação física e ainda participar de provas dentro e fora do estado, melhorando o seu ranking”, afirma 
Vicente.  

Histórico 

Criado em 1999, o FazAtleta é destinado a atletas, equipes e eventos. Nessas duas décadas de 
funcionamento, já foram mais de R$ 67,4 milhões em incentivo fiscal disponibilizados, totalizando 1.115 
projetos esportivos apoiados. O programa é uma parceria entre a Setre e a Secretaria da Fazenda (Sefaz). 
A Comissão Gerenciadora (Comger) é composta por dez membros, dentre eles, representantes de federações 
esportivas, universidades públicas, indústria e comércio, paradesporto e o Conselho Regional de Educação 
Física (Cref-Bahia). 

Fonte: Ascom/Sudesb 
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Benefício de aposentados e pensionistas do Estado será pago na terça-feira 
25 março 2021  
 

 
Foto: Carol Garcia/Arquivo GOVBA 

O pagamento dos benefícios previdenciários de aposentados e pensionistas do Estado será pago 
antecipadamente no mês de março. Esta é a décima segunda vez em que o Governo do Estado antecipa a 
rotina, o que vem ocorrendo desde março de 2020, tendo em vista os cuidados especiais com os idosos em 
meio à pandemia do coronavírus na Bahia. Os proventos estarão disponíveis em conta na terça-feira (30). 

Como em meses anteriores, os proventos foram antecipados em um dia. De acordo com a tabela de 
pagamentos, divulgada em portaria conjunta pelas secretarias da Fazenda (Sefaz-BA) e da Administração 
(Saeb), a folha do funcionalismo público será paga no dia 31 de março. 

Fonte: Ascom/Saeb 

 



  

  

BENEFÍCIO   DE   APOSENTADOS   DO   ESTADO   
SERÁ   PAGO   NA   TERÇA   (30)     

  

   admin     29   Março,   2021     

O   pagamento   dos   benefícios   previdenciários   de   aposentados   e   pensionistas   do   Estado   será   
pago   antecipadamente   no   mês   de   março.   Esta   é   a   décima   segunda   vez   em   que   o   Governo   do   
Estado   antecipa   a   rotina,   o   que   vem   ocorrendo   desde   março   de   2020,   tendo   em   vista   os   
cuidados   especiais   com   os   idosos   em   meio   à   pandemia   do   coronavírus   na   Bahia.   Os   proventos   
estarão   disponíveis   em   conta   na   terça-feira   (30).   

Como   em   meses   anteriores,   os   proventos   foram   antecipados   em   um   dia.   De   acordo   com   a   
tabela   de   pagamentos,   divulgada   em   portaria   conjunta   pelas   secretarias   da   Fazenda   (Sefaz-BA)   
e   da   Administração   (Saeb),   a   folha   do   funcionalismo   público   será   paga   no   dia   31   de   março.   
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Governo planeja que ICMS sobre combustíveis considere média de

preços anual
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O governo planeja que os estados passem a considerar

um período de tempo maior para a coleta dos preços

médios que embasam a cobrança de ICMS sobre

combustíveis.

A medida é uma nova tentativa de aceno a

caminhoneiros, mas os estados mostram resistência à

alteração e questionam sua eficácia.

A ideia avaliada pelo governo federal é que os estados

deixem de usar como referência o preço médio

verificado nos postos ao longo de 15 dias. Em vez

disso, os governadores passariam a considerar a média

móvel dos últimos 12 meses.

Além disso, membros do Executivo pretendem que seja

modificada a frequência com que os valores são

atualizados. Em vez de os números de referência serem

alterados a 15 dias, haveria um intervalo maior --que

passaria a ser mensal ou até trimestral.

A medida teria como objetivo dar mais estabilidade aos

preços e maior previsibilidade à cadeia dependente de

combustíveis. No governo federal, as discussões

envolvem principalmente Casa Civil e Ministério de

Minas e Energia.

Não haveria mudanças nas alíquotas de ICMS, que

variam dependendo do estado. No caso do diesel, por

exemplo, ficam entre 12% e 25%.

As alterações seriam voltadas ao Preço Médio

Ponderado ao Consumidor Final (o PMPF), que

embasa a cobrança final do ICMS e é calculado

quinzenalmente após pesquisas feitas pelo estado

sobre os valores observados em uma amostra de

postos.

Após verificar o PMPF, o estado aplica a ele a alíquota

de ICMS em vigor. Isso resulta em um valor de tributo

por litro, que é estendido a todo o estado (ou seja, um

aumento no PMPF eleva a cobrança do imposto para

todos os postos).

Para alterar as regras, o governo não precisaria de uma

nova lei. Bastaria um acordo com os estados por meio

do Confaz (Conselho Nacional de Política

Fazendária, que reúne secretários de Fazenda

estaduais e o Ministério da Economia).

André Horta, diretor institucional do Comsefaz (Comitê

Nacional de Secretários de Fazenda, que reúne apenas

os representantes estaduais), afirma que a medida não

diminuirá os preços e não trará benefícios.

Ele lembra que uma decisão do STF (Supremo Tribunal

Federal) já determinou que os estados devolvam o

ICMS pago pelos postos caso o valor tenha ficado

acima do correspondente à alíquota vigente. Isso, no fim

das contas, impediria cobranças acima do percentual.
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"Caso o preço do posto esteja abaixo da média

[verificada no PMPF], o estado terá que pagar a ele por

meio de créditos tributários. Por isso, mudar a média

não terá efeito nenhum, já que a diferença será

acertada lá na frente", afirma. "O que influencia são os

preços praticados pela Petrobras", diz.

Paulo Miranda, presidente da Fecombustíveis

(Federação Nacional do Comércio de Combustíveis e

de Lubrificantes, que representa os postos), afirma que

o valor para o consumidor final não será alterado com a

medida. Para ele, no entanto, as variações seriam mais

brandas.

"Não acho que vai baixado o preço, porém vai manter

uma parte dele estável por um período maior. Daria

mais previsibilidade", afirma Miranda.

A medida continua passando por discussões e, por

poder entrar em vigor sem necessidade de projeto de

lei, poderia começar a valer antes de uma eventual

aprovação da proposta do governo que altera o ICMS

sobre combustíveis -enviada ao Congresso no mês

passado.

Em 12 de fevereiro, Bolsonaro criou um projeto de lei

com objetivo de definir um valor fixo por litro, e não mais

sobre a média de preços das bombas. O texto ainda

estabelece que a cobrança seria feita diretamente nas

refinarias, e não nos postos de gasolina.

O governo discute há meses um conjunto mais amplo

de ações para caminhoneiros, o que inclui um programa

de recompra de veículos, uma "bolsa" para os

profissionais, melhorias de infraestrutura nas rodovias,

além da criação de um fundo com excedentes de

royalties para evitar oscilação nos preços.

Enquanto isso, e fazendo críticas ao aumento de preços

dos combustíveis, Bolsonaro anunciou em fevereiro a

indicação do general Joaquim Silva e Luna para o

comando da Petrobras para o lugar de Roberto Castello

Branco.

Em 1º de março, o governo ainda cortou por dois meses

os tributos federais PIS/Pasep e Cofins sobre o diesel,

com um impacto de R$ 3 bilhões (compensado por

maiores tributação sobre bancos e diminuição de

benefícios tanto para a indústria química como para a

compra de veículos por portares de deficiência).

Assuntos e Palavras-Chave: Procuradoria Geral do

Estado - CONFAZ | SEFAZ - Secretaria da Fazenda -

ICMS,Confaz,Comsefaz | SIHS - Secretaria de

Infraestrutura Hídrica e Saneamento - Embasa
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STF derruba cobrança de ICMS sobre extração de
petróleo
Somando as operações da Shell, BG Group, Petrogal, Chevron e Petrobras, impacto
de decisão contrária passaria do bilhão de reais

Por Bárbara Pombo — De São Paulo

29/03/2021 05h01 · Atualizado 

Dias To�oli: ICMS só pode ser exigido quando há transferência de titularidade e efetiva circulação da mercadoria —
Foto: Divulgação

O Supremo Tribunal Federal (STF) barrou a tentativa isolada do Estado do Rio de

Janeiro de exigir ICMS sobre a extração de petróleo. Os ministros derrubaram duas

há 6 horas

Legislação
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https://valor.globo.com/legislacao


leis estaduais, uma editada em 2003, que sequer surtiu efeitos, e outra publicada em

2015, que previa a exigência de 18% do imposto estadual sobre o preço do barril do

petróleo.

A decisão, tomada na sexta-feira, no Plenário Virtual, passa a valer a partir da

publicação da ata de julgamento, o que deve ocorrer ainda em março. Isso significa

que o Estado fluminense não precisa devolver o imposto arrecadado desde março

de 2016, quando a Lei nº 7.183/2015 passou a valer. O ministro Dias Toffoli, relator

da ADI 5481, porém, resguardou os contribuintes que já entraram com ação judicial

contra a cobrança.

De acordo com advogados, todas as empresas que exploram petróleo no Rio de

Janeiro impugnaram a exigência no Judiciário. Liminares foram concedidas e o

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) foi favorável aos contribuintes. “A vitória é

total porque nenhuma empresa recolheu os valores”, diz Donovan Mazza Lessa,

sócio do escritório Maneira Advogados.

Apenas para a Shell, BG Group, Petrogal e Chevron a discussão teria um impacto de

R$ 600 milhões, de acordo com a Associação Brasileira de Empresas de Exploração e

Produção de Petróleo e Gás (ABEP), que ajuizou a ADI 5481. De acordo com

informações prestadas no processo, se fossem incluídas as operações da Petrobras -

responsável por 90% da produção de petróleo no Rio - a cifra passaria do bilhão de

reais.

O ministro Dias Toffoli, relator da ação, justificou a proposta de modulação dos

efeitos da declaração de inconstitucionalidade das leis pela situação crítica nas

finanças do Estado do Rio de Janeiro. Uma das justificativas para a edição das

normas foi “acudir à preservação da economia e das finanças fluminenses”, de

acordo com a Assembleia Legislativa do Rio.

“Ponderando os interesses em conflito e prestigiando a segurança jurídica bem

como o interesse social, julgo que a ausência de modulação dos efeitos da decisão

resultará em mais efeitos negativos nas já combalidas economia e finanças do

Estado do Rio de Janeiro, os quais devem, a meu ver, ser evitados”, afirma Toffoli em

seu voto. A modulação foi garantida por maioria de votos.



Muito embora o STF tenha legitimidade para avaliar aspectos econômicos e de

interesse público para ajustar os efeitos de suas decisões, advogados avaliam

negativamente modulações como a feita no caso. “O Supremo acaba premiando

legislações inconstitucionais, além de desconsiderar a isonomia porque a crise

atinge os Estados e os contribuintes”, afirma o advogado Tiago Conde, sócio do

Sacha Calmon Misabel Derzi Consultores e Advogados, escritório que também atuou

no caso.

Ao analisar o litígio, o ministro Dias Toffoli reiterou que o ICMS só pode ser exigido

quando há transferência de titularidade e efetiva circulação da mercadoria, o que

não ocorre entre a extração do petróleo do subsolo e o envio do óleo para as

plataformas. Além disso, citou o artigo 26 da Lei do Petróleo (nº 9.478/1997) para

ressaltar que quando a União concede as jazidas para exploração por particulares

existe uma aquisição originária do petróleo, e não uma espécie de compra e venda.

“Como o primeiro senhor do petróleo extraído é o próprio concessionário ou

contratado, nos termos das Leis nº 9.478/97 e 12.351/10, o óleo (petróleo extraído)

não muda de titular ao ser incorporado ao patrimônio desse. Se não há

transferência de titularidade do petróleo extraído, não há que se falar em circulação

de mercadoria, outro pressuposto necessário para a incidência válida do imposto”,

afirma.

Mesmo que se admitisse a existência de uma negociação na transferência da

propriedade do petróleo da União para os particulares, o contribuinte na operação

seria a União. Dessa forma, Toffoli defendeu que o ICMS não poderia ser exigido da

mesma forma, por causa da regra da imunidade tributária recíproca. A Constituição

veda, no artigo 150, inciso IV, que a União e os entes federados exijam tributos uns

dos outros.

Tributaristas ainda levantam um argumento formal, de que a Lei Kandir (Lei

Complementar nº 87/1996) não prevê a extração de petróleo como fato gerador do

ICMS. Logo, uma lei estadual não poderia inovar nesse sentido. “Há sinalização do

STF nesse sentido e esse argumento vale para qualquer discussão sobre ICMS”,

afirma Leonardo Martins, sócio do Machado Meyer Advogados.



por taboola

Segundo advogados, a decisão do STF encerra uma disputa de quase vinte anos e

que representa a tentativa do Rio de Janeiro de manter a tributação do ICMS no

Estado produtor de petróleo, e não nos Estados consumidores, como determina a

legislação atual.

Em nota, a Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro informou que considera

o tema prioritário e segue mobilizada e com atuação firme perante o Supremo.
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UMA VISÃO ABRANGENTE
SOBRE O AGRONEGÓCIO

No lockdown o comércio de tecnologia também é essencial
Agro envolve um sistema
onde a ciência e a tecnologia
definem a produtividade, a
qualidade e a rentabilidade
da originação.

A “Acavasf" - Associação do
Comércio Agropecuário do
Vale do São Francisco iniciou
uma campanha de informa-
ção para a sociedade do norte
da Bahia e Petrolina, enfati-
zando que “o manejo correto
da terra e os insumos neces-
sários para produzir alimen-
tos garantem a boa safra". Lí-
deres da região endossam es-
sa afirmação: “No vale São
Francisco o maior polo de ir-
rigação do país, produzindo

frutas para o Brasil e o mun-
do, o agro não pode parar” ,
assim ressalta nos anúncios
da entidade a palavra de Gui-
lherne Coelho, presidente da
Abrafrutas - Associação Bra-
sileira dos Exportadores de
Frutas e Derivados. Da mes-
ma forma Jailson Lira de Pai-
va,presidentedoSindicatode
Produtores Rurais de Petro-
lina e diretor da Coopexvale,
Cooperativa de Produtores e
Exportadores do Vale do São
Francisco, reafirma a impor-
tância do setor de distribui-
ção, revenda, as lojas agríco-
las.

Esse movimento de cons-

cientização importantíssi-
mo no norte da Bahia é vá-
lido para todo o estado. E
todo o país.

Os insumos, a assistência

técnica da mecanização, a
digitalização e os controles
estão hoje umbilicalmente
conectados ao solo, às plan-
tas, animais, ao meio am-

biente e a um fluxo que pre-
cisa ser ininterrupto das fa-
zendas para a distribuição,
processamento, e todo va-
rejo brasileiro e mundial.

Assim como supermerca-
dos são essenciais, a agroin-
dústria, o transporte, a ati-
vidade dos produtores no
campo, e os funcionários
dos fabricantes de fertili-
zantes, bioinsumos, quími-
cos, medicamentos e vaci-
nas, igualmente o comércio
e os serviços das lojas agrí-
colas significam hoje muito
mais do que transações de
produtos. As revendas agro-
pecuárias são legítimas ca-

sas de difusão de conheci-
mento, e seus técnicos são
importantíssimos no apoio
e suporte de uma agricul-
tura, a qual sabemos ser es-
sencial e não para, porque a
natureza não para.

A ‘Acavasf", do norte da Ba-
hia e Petrolina, fez uma justa
e correta interpretação do
essencial. Assim como as
flores e plantas também são
essenciais, significando um
importante alimento da
mente.

Saúde para todos é nosso
mais forte desejo neste mo-
mento brasileiro e mundial.
Vamos superar.

As revendas
agropecuárias
são legítimas
casas de
difusão de
conhecimento

Saúde para
todos é nosso
mais forte
desejo neste
momento.
Vamos superar

CURTAS

Direito do Agronegócio

O Instituto Brasileiro de Di-
reito do Agronegócio (IBDA)
promove no próximo dia 31
a primeira edição do Con-
gresso Brasileiro de Direito
do Agronegócio, na moda-
lidade virtual. O evento vai
tratar de quatro desafios ju-

rídicos regulatórios dos sis-
temas agroindustriais, com
o objetivo de trazer avalia-
ções e caminhos que con-
tribuam para o desenvolvi-
mento sustentável do setor
e uma maior competitivi-
dade global. O congresso te-

rá transmissão gratuita e ao
vivo pela internet, por meio
do Canal do Youtube do IB-
DA. Participam especialis-
tas dos segmentos do agro-
negócio, do direito, da eco-
nomia e da indústria ali-
mentícia, e representantes
de órgãos, universidades,
entidades setoriais e insti-
tutos de pesquisas.

Nematoides no algodão

Uma parceria entre a As-
sociação Baiana dos Pro-
dutores de Algodão (Aba-
pa), Embrapa e Fundação
Bahia está monitorando a
incidência de nematoides
no algodão no estado. De
difícil visualização, os ver-

mes costumam gerar
grandes prejuízos, poden-
do levar a perdas de até
40% no algodoeiro. Técni-
cos do Programa Fitossa-
nitário da Abapa têm per-
corrido as regiões e reco-
lhido amostras em lavou-

ras como parte do projeto
Sanidade e saúde do solo.
Neste mês as amostras fo-
ram recolhidas em locali-
dades dos municípios de
São Desidério, Baianópo-
lis, Barreiras, Correntina,
Jaborandi e Luís Eduardo
Magalhães. A Bahia é o se-
gundo maior produtor de
algodão do País.
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COMO ESCOLHER
BANCO DIGITAL

FINANÇAS Em 2019, 18% dos brasileiros já tinham
principal conta em instituições com operações online

Banco digital ganha
mais popularidade
durante a pandemia

LUÍSA CARVALHO*

Quando se pensa em ban-
cos, as agências e a figura do
gerente vêm à mente de for-
ma quase instantânea. Mas
para um número crescente
de pessoas, o celular se tor-
nou o principal represen-
tante dos serviços bancá-
rios. Um dos motivos para
este novo tipo de relação
com as instituições finan-
ceiras é a popularização dos
bancos digitais. Diferente-
mente dos bancos conven-
cionais, chamados, por ve-
zes, de bancões, as institui-
ções digitais não têm agên-
cias e realizam todas as suas
operações de forma online,
através de aplicativos.

De acordo com pesquisa
encomendada pela empresa
de soluções tecnológicas a
serviços financeiros Fiserv
em 2019, realizada com 600
brasileiros, 18% dos consu-
midores têm sua principal
conta financeira em um
banco digital. Com o grande
avanço do uso de opções
mais tecnológicas neste pe-
ríodo de isolamento social,
especialistas indicam que o
número em 2021 seja ainda
maior.

Ao invés de recorrer pes-
soalmente ao gerente e ou-
tros funcionários, seus
usuáriossãoatendidosàdis-
tância, por meio de chats e
ligações telefônicas e sacam
seu dinheiro em caixas ele-
trônicos interbancários ou
em lotéricas. Sem um espa-
ço físico de atendimento, a
estrutura dos bancos digi-
tais é menor que a dos con-
vencionais, o que os possi-
bilita oferecer serviços a
custos inferiores e sem co-
brança de taxas.

Os bancos digitais são
mais populares, principal-
mente, entre os jovens. Se-
gundo a pesquisa, 21% dos
consumidores entre 18 e 34
anos optam por esse tipo de
serviço. O estudante de en-
genharia elétrica Caio Fran-
ça, 24, é um deles. Usuário do
Inter, ele se interessou por
abrir uma conta digital logo
que conheceu esse modelo
de instituição financeira, se
tornando um dos primeiros
de seu círculo social a ade-
ri-laparatodasasoperações.
Os principais atrativos, para
ele, foram a isenção de ta-
rifas e a facilidade de aten-
dimento à distância. “Eu
prefiro o atendimento re-
moto. Não sinto falta nenhu-
ma de ter uma agência física
e um funcionário para me
atender lá a qualquer mo-
mento. E no banco digital
também tem a facilidade de
achar formas de investi-
mento para sua renda na
palma da mão”, afirma.

Digital ou tradicional?
Muitas pessoas, como Caio,
podem não ter a necessida-
de de buscar auxílio no con-
tato pessoal com um fun-
cionário, mas há outras que
preferem e se sentem mais
confortáveis em ter uma re-
ferência em um ambiente
físico. O economista Lucas
Spínola indica que “a esco-
lha entre os bancos digitais
ou os ‘bancões’ passa por

Bruno Aziz

“A escolha
entre digitais
ou os ‘bancões’
passa por
preferências
pessoais”
LUCAS SPÍNOLA, economista

identificação e preferências
pessoais”. Ele aponta que al-
guns podem considerar a
usabilidade do banco tradi-
cional melhor em certos as-
pectos. “Se você quiser, por
exemplo, depositar na sua
conta de um banco tradicio-
nal, é só ir na agência. Já no
banco digital você tem que
criar um boleto e pagá-lo
usando uma agência do
banco tradicional ou uma
casa lotérica”, diz.

Mesmo com questões co-
mo esta, quem prefere ter
conta em apenas um banco
e se interessa pelo modelo
completamente digital não
precisa manter ou criar tam-
bém uma conta comple-
mentar nas instituições con-
vencionais. A educadora fi-
nanceira Juliana Barbosa
afirma que atualmente os
bancos digitais oferecem to-
dos os serviços que os “ban-
cões” realizam. “Se a pessoa
quer fazer investimento no
banco digital, ela pode. Se
quercrédito,elatem.Se quer
uma conta somente para de-

positar, transferir e pagar
boleto, ela também tem”. A
segurança dos dados é um
dospontosquecausammais
receio nos consumidores,
sobre isso a especialista de-
clara: “(Os bancos digitais)
têm um sistema de seguran-
ça bastante forte. Pode acon-
tecer alguma situação de
fraude, como nos bancos
tradicionais, mas não é uma
coisa recorrente”

Apesar de convencional-
mente ser feita a distinção
entre bancos completamen-
te digitais, sem agências, e
convencionais, com algum
tipo de espaço de atendi-
mento, a Federação Brasilei-
ra de Bancos (Febraban) con-
sidera que não há, no pre-
sente, um banco que não
atue fortemente na área di-
gital no país. “Atualmente,
praticamente todas as ope-
rações bancárias podem ser
feitas de forma eletrônica. O
que existem são bancos que
também ofertam atendi-
mento presencial, que será
cada vez mais consultivo e

menos tradicional”, diz Ro-
drigo Mulinari, diretor de
Tecnologia e Automação
Bancária da Febraban.

Digitalização maior
Em 2014, o banco Inter lan-
çou uma das primeiras con-
tas digitais e totalmente
isentas de tarifas do Brasil. O
que começou atingindo jo-
vensinteressadosportecno-
logiasetornou,comotempo
e a cada vez maior busca por
simplificação,umaplatafor-
ma ampla e que continua
crescendo. No primeiro se-
mestre de 2020, o número
de contas abertas foi de 890
mil. Nos três meses iniciais
deste ano, a abertura de con-
tas já se aproxima de 1 mi-
lhão e meio. A diretora de
Marketing do banco digital
Priscila Salles observa uma
nova mudança entre os con-
sumidores durante a pande-
mia. “A gente começa a ver
pessoas de 40, 50 anos, que
lá atrás não eram muito di-
gitalizadas, entrarem nesse
mundo”. A ausência de ta-
rifas também é um fator
atrativo neste contexto de
dificuldades econômicas.
Priscila afirma que, no Inter,
os clientes economizam, em
média, R$ 800 de tarifas
bancárias.

Um dos bancos digitais
mais populares do país, o
Nubank não cobra tarifas de
manutenção da conta e nem
de anuidade do cartão, além
de oferecer transferências
ilimitadas e gratuitas. Os sa-
ques, o seguro de vida (Nu-
bank Vida) e a assinatura do
programa de benefícios são
os únicos serviços com cus-
tos adicionais. Em 2021, o
banco ultrapassou o núme-
ro de 35 milhões de clientes
no Brasil, marca que repre-
sentou crescimento supe-
rior a 50% em um ano. Se-
gundo o Nubank, seus usuá-
rios economizam R$ 40 por
mês usando os serviços de
sua conta em comparação
aos bancos tradicionais.

O Agibank é um banco di-
gital omnichannel, ou seja,
disponível simultaneamen-
te em diversos canais. Mes-
mo dando grande destaque
aos seus serviços digitais, o
banco possui cerca de 700
pontos de atendimento em
todo o Brasil. A conta cor-
rente é criada gratuitamen-
te, não tem taxa de manu-
tenção e inclui um pacote de
serviços gratuitos. Para o di-
retor de negócios do Agi-
bank Glauber Correa, a po-
pularização dos bancos di-
gitais era apenas questão de
tempo. “Em 2020, pela pri-
meira vez, vimos o volume
de downloads de apps dos
bancos digitais superar as
grandes instituições, o que é
um indício de que o com-
portamento da população
está mudando. É fato que a
pandemia estimulou a ado-
ção dos canais digitais, mas
também impulsionou a ex-
perimentação e provou ao
cliente que as instituições
digitais são igualmente con-
fiáveis, além de mais aces-
síveis e práticas”.

*SOB SUPERVISÃO DA EDITORA
CASSANDRA BARTELÓ

“(Os bancos
digitais)
têm um
sistema de
segurança
bastante forte”
JULIANA BARBOSA, consultora

PESQUISE AS
RECLAMAÇÕES
Consultar sites de
reclamações contra
empresas, como o
Reclame Aqui, é
uma boa maneira de
saber as principais
queixas e pedidos
relacionadas aos
bancos e a forma
como ela atende
seus clientes.
Confira a pontuação
e a classificação das
instituições
financeiras e os
comentários de
outros usuários
sobre elas

ANALISE O CUSTO
Muitos bancos
digitais não têm
qualquer tipo de
tarifa, enquanto
outros cobram por
alguns serviços,
como os saques em
caixas eletrônicos
interbancários.
Alguns também não
oferecem cartão de
crédito. Pesquise
todas operações e
seus custos e
pondere a sua
necessidade

GARANTIA DO FGC
O Fundo Garantidor
de Crédito assegura
até R$ 250 mil aos
correntistas e
investidores em
caso de falência ou
liquidação dos
bancos. É
importante que a
instituição
financeira esteja
enquadrada nesse
requisito

FONTES: LUCAS SPÍNOLA E
JULIANA BARBOSA,
ESPECIALISTAS

Leopoldo Marinho / Divulgação Arquivo Pessoal

Duas decisões simples para passar nos concursos (2)

Waldir Santos
Advogado da União,
palestrante, professor e autor
de livros sobre métodos de
estudos para concursos
waldir@waldirsantos.com.br
Instagram e twitter: @waldirconcursos
Facebook.com/waldirconcursos

Explicamos, na primeira
parte,asrazõesmaiscomuns
para que o concurseiro fique,
ao longo dos anos, recome-
çando os estudos e desistin-
do dos concursos. Isso faz a
disputa parecer mais difícil

do que de fato é. No texto de
hoje iremos aprofundar a
análise das duas decisões ne-
cessárias para interromper
esse desgastante processo e
aproximar o concurseiro da
aprovação.

Como já dito aqui, e é per-
cebido na prática por todos
que não estão apenas ini-
ciando a vida nos concursos,
a desistência temporária é a
atitude mais frequente. Isso
é facilmente notado na ex-
periência de cada um e na
observação do que ocorre
com os colegas. Qual a causa
desse fenômeno, que além
de nos roubar tempo, di-

nheiro e esforço, ainda im-
pede que alcancemos o
grande objetivo?

Observe que quem retoma
a vida nos concursos sempre

coloca como principal difi-
culdade o fato de não con-
seguir estudar, ou aprender,
ou obter bons resultados, se-
jam quais forem as razões.
Note também que parece
que existe uma lei sagrada
que nos proíbe de fazer con-
cursos sem estudar.

Para não sairmos do as-
sunto, não vou discorrer so-
bre a realidade de quem pas-
sa nos concursos sem estu-
dar. Espero, no entanto, que
seja fácil para o leitor, ao re-
fletir sobre estas palavras, fi-
car convencido de que o
maiorfatordeincentivopara
a permanência e a dedicação

real aos estudos é o hábito de
participar dos concursos. Se
isso não está claro ainda, pe-
ço que seja feito um pequeno
esforço, uma breve tentativa,
e garanto que o resultado se-
rá promissor. Custa muito
pouco, diante do que se pode
obter. Mesmo que os resul-
tados iniciais não sejam
bons, o progressivo avanço
no desempenho, que é fácil
de ser constatado, mostrará
que este é o melhor caminho.
Aliás, as alternativas são três:
esperar o milagre que con-
siste em ter vontade de es-
tudar, seguir repetindo o er-
ro de periodicamente reco-

meçar e desistir, ou, o que eu
recomendo, mudar a forma
de fazer as coisas e esperar
um resultado diferente.

Se a principal dificuldade
em retomar os concursos
com chances de aprovação
está no estudo e no desem-
penho, é preciso compreen-
der que isso não se resolve
pela pressão da necessidade
ou pela motivação do desejo
de passar.

Se a sua situação se en-
quadra no que está sendo
descrito, fique atento. Ire-
mos, na sequência, detalhar
as duas decisões que vão lhe
levar à aprovação.

Maior incentivo
para dedicação
aos estudos
é o hábito de
participar dos
concursos
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O SENADOR Otto
Alencar afirma que vai
aguardar o final da
pandemia e o cenário
político para definir se
vai ser mesmo o candi-
dato do PSD ao Gover-
no da Bahia em 2022

Segunda, 29/03/2021Tribuna da Bahia 3

ribuna -
Como o
senhor está
vendo essas
discussões a
respeito dasT

eleições para o Governo
da Bahia? Vai tentar uma
reeleição para o Senado
ou vai manter a pré-
candidatura ao Palácio
de Ondina?
Otto - Não estou vendo
eleição agora, porque seria
uma coisa até incoerente
no momento. Tenho dito
isso permanentemente.
Vou tomar a decisão em
março, junto com
Angelo Coronel, com
os prefeitos, vice-
prefeitos, vereadores
e deputados federais
e estaduais. Eu disse
que vou trabalhar no
plural, olhando e
ouvindo a todos. Não
vou tomar decisão
apenas da minha
cabeça. O meu partido
é forte no Estado. Os
componentes dele no
momento observam e
declaram apoio a minha
candidatura ao Governo do
Estado. Eu acho que é
precoce. Vou aguardar. Um
líder de um grupo não pode
olhar apenas os seus
interesses de ordem
pessoal. Tem que olhar os
interesses de todos.
Senão, não pode ser líder.
Foi isso que eu falei. A
decisão nossa será toma-
da em março de 2022.
Acho uma coisa equivoca-
da ficar tratando de eleição
no meio de uma crise
sanitária que já levou 300
mil pessoas ao óbito e
outras tantas infectadas e
com sequelas gravíssimas.
Claro, me sinto preparado
e disposto do ponto de
vista político para disputar
qualquer cargo majoritário,
inclusive o de governador.
Mas eu faço parte de um
grupo grande que tem
figuras importantes, como
o senador Jaques Wagner,
o governador Rui Costa e o
vice João Leão. Isso dentro
do grupo tem que ser
analisado para ver qual é a
melhor opção.

Tribuna - Nesta semana,
o Instituto Paraná Pes-
quisas divulgou um
levantamento que aponta
uma suposta ampla
vantagem do ex-prefeito
ACM Neto contra o
senador Jaques Wagner
em um cenário virtual de
eleição para 2022. O que
o senhor está achando
dessa disputa já coloca-
da?
Otto - Olha, esse institu-
to... Eu não conheço
direito, mas me informei
com alguns amigos, é um
instituto muito desqualifi-
cado, segundo informa-
ções que eu recebi. Mas,
de alguma forma, tem dado
a lógica dos anos anterio-
res: o candidato do Demo-

cratas sempre sai na
frente. São quatro eleições
seguidas. Agora, para
chegar na frente é que é
complicado. Mas eu não
dou nenhuma credibilidade
a esse instituto de pesqui-
sa, pelas informações que
eu recebi. Não interessa
sair na frente. Interessa
chegar no dia na frente.
Eu, por exemplo, na minha
candidatura ao Senado em
2014, no sábado à noite [a
eleição seria no domingo]
eu estava perdendo para o
meu principal opositor
[Geddel Vieira Lima]. No
dia da eleição, ganhei com
1.730.000 votos de frente.
Não serve de parâmetro
essa pesquisa. Ela é

in te m - pesti-
va, fora de tempo.

Tribuna - O vice-governa-
dor João Leão sempre
diz que o pilar de susten-
tação hoje do Estado é a
aliança PT, PSD e PP. A
sua candidatura solo não
ameaçaria a força do
grupo?
Otto - Qual é o problema
de eu me lançar candida-
to? Há algum problema? O
fato de lançar candidato
ameaça a força do grupo?
Pelo amor de Deus! João
Leão foi lançado candida-
to, Wagner lançado
candidato... Por que o
PSD não pode lançar
candidato? Existe alguma
proibição? Não existe.
Todo mundo quer ser
candidato. Agora, a
arrumação da chapa vai
ser em março de 2022,
que é quando se senta
para resolver quem é que
tem possibilidade de ser
candidato a governador,
senador e por aí vai. O
grupo não vai ter nenhuma
cisão até agora. O deputa-
do federal Marcelo Nilo se
lançou como pré-candida-
to pelo PSB. Ele tem
direito? Tem, claro, todos
têm direito. A arrumação
do grupo não vai ser
agora. A não ser que
alguém de forma inconse-
quente queira fazer, um
ano antes de preparar a
chapa, fazer reunião para
lançar isso agora. Não
vejo nenhum problema.
Ninguém vai fazer compo-
sição agora, faltando um
ano para se decidir elei-
ções. Têm três vagas na
majoritária que serão
ocupadas por quem estiver
melhor.

Tribuna - Qual seria a
chapa ideal para o

Governo do Estado em
2022?
Otto - Não tenho. Só em
março de 2022. Como vou
falar em chapa ideal
agora? Não sou o maior
analista de política do
Brasil. Seria uma grande
infantilidade política. Acho
até que falar em política
agora, em chapa agora, é
um desserviço às ações de
combate à pandemia. Não
vejo o governador Rui
Costa preocupado com
chapa. Eu não estou
preocupado com chapa.
Estou preocupado com a
imunização, para que a
Bahia consiga conter a
doença. Infelizmente, me
perguntam mais sobre
chapa do que sobre
pandemia. Sinceramente,
não tenho conversado
sobre política. Tenho

conversado sobre ações
no Senado para contro-
lar a doença. Sou
médico de formação e
tenho que pensar
desta forma.

Tribuna - O senhor
chegou a ser ventila-

do pelo presidente
nacional do

PSD,
Gil-
ber-
to

Kassab,
como pos- sível
candidato do parti-
do à presidência da
República em 2022.
Como andam essas
conversas?
Otto - Isso foi antes da
pandemia, depois parou.
Agradeço muito a lembran-
ça do presidente e posso
dizer que não me falta
preparo para assumir
nenhum desses cargos.

Tribuna - O ex-presidente
Lula voltou ao noticiário
após a anulação das
condenações julgadas
em Curitiba. Ele será o
candidato do PT? Se for,
qual será o impacto dele
nas eleições da Bahia?
Otto - Tudo é muito
incipiente e preliminar.
Tenho uma boa amizade
com o presidente Lula. É
meu amigo e gosto dele.
Conversamos recente-
mente por telefone porque
quis prestar minha solida-
riedade a ele, porque foi
preso injustamente por
um juiz que afundou a
magistratura nacional 
[Sérgio Moro], aceitando
ser ministro de Bolsona-
ro. Na minha opinião, ele
foi preso injustamente.
Ele virou um homem forte,
uma liderança nacional e
internacional também,
conhecido no mundo
todo. Espero que ele
mantenha as condições
de manter os seus direi-
tos políticos preservados.
E, se ele for candidato,
pode ou não impactar
aqui lá na frente. Tudo é
muito novo, é incipiente e
preliminar. Está todo
mundo no meio de uma
doença gravíssima. Você
fazer previsões agora tem
muita possibil idade de
estar errando. Agora, é
claro que ele é um líder
de grande força política

pelo trabalho que ele fez
nos oito anos de presi-
dente da República.

Tribuna - O presidente
Jair Bolsonaro mudou o
tom na semana passada
em relação à pandemia,
passando a defender a
vacinação no pronuncia-
mento que fez em rádio e
TV. Ele mudou de opi-
nião?
Otto - Ele não mudou de
opinião. Ele fez um ato
cênico na televisão e eu
esperava que ele confes-
sasse os seus erros. Seria
a grandeza. Ele errou em
tudo, absolutamente tudo.
Foi um ato cênico sem
nenhuma convicção. O
presidente é chegado a
crenças falsas. Ele não
tem segurança. Mesmo
sabendo que está errado,
ele continua persistindo no
erro. Depois do pronuncia-
mento, ele disse na live
que o tratamento preventivo
era correto. Lamentavel-
mente, ele vai ficar errando
e batendo a cabeça no
muro.

Tribuna - O presidente
vem perdendo populari-
dade com a condução da
pandemia, de acordo
com as pesquisas. Esse
cenário é irreversível ou
ele pode se recuperar
com a volta do auxílio
emergencial?
Otto - A rejeição é muito
alta. O auxílio emergencial
será sempre uma força,
porque as pessoas estão
passando dificuldades.
Trabalhamos no Senado
para o auxílio emergencial
voltar ao que era no início:
R$ 600. Acho que R$ 250
é muito pequeno para as
necessidades que o povo
brasileiro precisa para ter
um mínimo de condições e
acesso a cesta básica. Ele
optou por isso, o ministro
da Economia também
optou por esse número.
Mas, agora, o Paulo
Guedes já começou a
achar que vai se estender.
Sou a favor de que, en-
quanto existir a doença no
nível que está,
se mantenha o
auxílio emer-
gencial. Não
pode suspen-
der o auxílio
emergencial
com a
doença
nos níveis
em que
está agora.
Já fiz essa
manifesta-
ção ao
ministro da
Economia.

Tribuna -
Bolsonaro
também criou
na semana
passada um comitê com
governadores governis-
tas para discutir as ações
da pandemia. Após a
reunião, o presidente da
Câmara, Arthur Lira, fez
um duro discurso que foi
interpretado, inclusive,
como a possibilidade de
um início de um proces-
so de impeachment.
Como viu isso?

Otto - O presidente fez um
�Petit Comité�. Excluiu
representantes dos gover-
nadores, o Conselho
Nacional de Secretários de
Saúde e os representantes
dos prefeitos. Foi uma
coisa apenas para dar uma
satisfação. O Lira tomou
essa decisão tarde de-
mais, porque tem vários
pedidos de impeachment
na Câmara dos Deputados
desde a época do Rodrigo
Maia. Eles não deram
seguimento. É importante
definir um desses pedidos
de impeachment. A asses-
soria jurídica da Câmara
observar que, de acordo
com os parâmetros legais,
é crime de responsabilida-
de, que Arthur Lira possa
colocar em análise no
colegiado.

Tribuna - O ex-presidente
da Câmara, Rodrigo
Maia, alegava que não
havia maioria para
aprovar o impeachment.
Esse cenário está mu-
dando?
Otto - Na Câmara dos
Deputados vejo um movi-
mento muito grande de
entender que o presidente
deixa muito a desejar em
todos os sentidos para
seguir sendo presidente do
Brasil. Agora, o presidente
da Câmara tem que anali-
sar se existe clima ou
maioria formada. Ele tem
que analisar se houve
crime ou não. Quer dizer
que, quem comete crime
agora, fica sujeito à maio-
ria decidir se é contra ou a
favor? Se for assim, devo
dizer a você que a maioria
não está com a virtude.
Está com a omissão.

Tribuna - Como viu gesto
polêmico do assessor
especial para Assuntos
Internacionais da Presi-
dência da República,
Filipe G. Martins, no
Senado? Foi um gesto
supremacista ou obsce-
no?
Otto - Ele quis fazer as
duas coisas, o gesto
obsceno e racista. Ele é

da escola do
presidente

da
Repú-

blica
-
usa
pa-
la-

vrão e
palavras

duras e chulas.
É a mesma coisa. Aquilo é
o normal do Bolsonaro,
agredir e xingar. O presi-
dente Rodrigo Pacheco
tomou uma decisão e
mandou fazer uma investi-
gação e eu soube que o
Bolsonaro vai demití-lo.
Agora, você sabe que
esses assessores todos
são de indicação dos filhos
do presidente.

GUILHERME REIS
EDITOR DE POLÍTICA

HENRIQUE BRINCO
REPÓRTER

PAULO ROBERTO SAMPAIO
DIRETOR DE REDAÇÃO

ENTREVISTA OTTO ALENCAR

O senador Otto Alencar afirmou que vai aguardar o final da pandemia e
o cenário político para definir se vai ser mesmo o candidato do PSD ao
Governo da Bahia em 2022. �Vou tomar a decisão em março, junto com

Angelo Coronel, com os prefeitos, vice-prefeitos, vereadores e
deputados federais e estaduais. Eu disse que vou trabalhar no plural,
olhando e ouvindo a todos. Não vou tomar decisão apenas da minha

cabeça�, ressaltou, em entrevista à Tribuna. Segundo ele, na condição
de presidente do partido, um líder �tem que olhar os interesses de

todos�. Contudo, acredita que ainda não é o momento de se falar em
eleição. �Acho uma coisa equivocada ficar tratando de eleição no meio
de uma crise sanitária que já levou 300 mil pessoas ao óbito e outras

tantas infectadas e com sequelas gravíssimas. Claro, me sinto
preparado e disposto do ponto de vista político para disputar qualquer
cargo majoritário, inclusive o de governador. Mas eu faço parte de um
grupo grande que tem figuras importantes, como o senador Jaques
Wagner, o governador Rui Costa e o vice João Leão. Isso dentro do

grupo tem que ser analisado para ver qual é a melhor opção�, avalia.
Ainda no papo, Otto critica a condução do presidente Jair Bolsonaro na
Covid-19 e traça um panorama preocupante para a economia: na visão

dele, a crise deve se estender pelo menos até 2023.

E di t or : Gu i lh erme Reis Política

�Ainda estaremos lutando contra
a Covid em 2022�, diz Otto Alencar

Tribuna - Acredita que as
pessoas já compreende-
ram a gravidade da
pandemia?
Otto - Me parece que as
pessoas ainda não se
deram conta da gravidade
da doença. Se não for
tomada uma providência,
ela vai se estender por
2022 e 2023. Já veio a
segunda onda e a Europa
está vindo a terceira onda.
O vírus sofreu mutações,
com variantes cada vez
mais graves, agressivas,
virulentas e letais.

Tribuna - O senhor acha
que a sociedade vai
voltar a ser o que era
antes?
Otto - Tão cedo, não. Você
está falando muito em
eleição no ano que vem.
Ano que vem ainda estare-
mos lutando contra a
Covid. Em 2022 vai ter
Carnaval? Não. Réveillon?
Também não. Tem que se
preparar para saber que a
vida mudou e que a más-
cara e o álcool em gel vai
ser o novo normal por
muitos anos. A gripezinha
só existe na cabeça do
Bolsonaro. Quem é médico
entende que nós vamos
conviver muitos anos com
o coronavírus. Este ano,
ano que vem, 2023... O
cenário é o mais sombrio e
inseguro possível. O
cenário é muito grave. Por
isso que eu me preservo
muito para falar de política.

Tribuna - A vacinação é o
único caminho para
retirar o Brasil da crise
econômica? Qual seria o
modelo de retomada? Há
cenário para se discutir
uma retomada econômi-
ca com crescimento no
momento?
Otto - Só pode discutir
retomada da economia
com crescimento do PIB e
a volta do crescimento
volta também à absorção
da mão de obra - que está
na faixa de 14 milhões de
desempregados. Nenhuma
empresa vai fazer investi-
mentos para ampliar as
suas fábricas com risco de
vida dos seus trabalhado-
res. Lamento muito o que
está acontecendo no
Brasil. Perdemos a Ford,
paralisação da Mercedes e
Nissan. Perdemos Honda,
Audi... É uma coisa muito
grave o que está aconte-
cendo. E o único caminho
que nós temos é imunizar
a população. Só que a
vacinação está em marcha
lenta. Estamos aí com

cerca de 7% da
população
vacinada, a
maioria com a
primeira dose
ainda. E o

pre- sidente coloca
na mídia que é o quinto
país em vacinação no
mundo. A população é
muito grande e, em vez de
colocar percentual de
vacinados, coloca o total
de vacinados. Tomara que
acelere agora. Esperamos
que o ministro da Saúde,
Marcelo Queiroga, tome
essa providência de
conseguir vacinas.

Todo mundo quer ser
candidato. Agora, a
arrumação da chapa
vai ser em março de

2022, que é quando se
senta para resolver.

O meu partido é forte
no Estado. Os

componentes dele
declaram apoio à

minha candidatura ao
Governo do Estado.



  

  

GREVE   DE   TRANSPORTADORES   DE   
CONTÊINERES   CONTINUA   E   EMPRESAS   DO   
POLO   PODEM   PARAR   POR   FALTA   DE   
SUPRIMENTOS   

  
   admin     28   Março,   2021     

O  bloqueio  das  operações  portuárias  de  contêineres  pelos  transportadores  autônomos  em             
Salvador  está  gerando  enormes  problemas  para  a  economia  baiana  com  reflexos  em  várias               
empresas.  O  incidente  no  Canal  de  Suez  já  é  um  problema  grande  e  junto  com  a  paralisação                   
dos  transportadores  de  contêineres  algumas  empresas  podem  parar  por  falta  de  suprimentos.              
Bracell,  Engepack,  Braskem,  Deten,  Kordsa,  Brisgestone,  Pirelli,  JBS,  Cencosud,  Hiperideal,            
Camil   Alimentos   e   outras   já   começam   a   sofrer   com   a   paralisação.   

 Fontes  extra  oficiais  afirmam  que  algumas  conseguiram  furar  o  bloqueio  com  o  apoio  da  Polícia                  
Militar  ,  com  apoio  do  comando  CIPE  POLO,  porém  houve  uma  orientação  para  que  cessassem                 
as  operações.  A  Continental  Pneus  conseguiu  retirar  insumos  vitais  para  sua  produção  no  Tecon                
Salvador  usando  escolta.  Mas  ao  que  parece  a  Codeba  –  Companhia  de  Docas  da  Bahia                 
ordenou   que   não   houvesse   mais   retirada.   

  

Veículo:   Bahia   Econômica     

Data:   28/03/21     

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/
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Pandemia derruba lucro de estatais e compromete dividendos 
por Fábio Pupo | Folhapress 

A pandemia derrubou praticamente pela metade o resultado das grandes estatais em 2020, 
reduzindo os dividendos pagos à União e agravando o cenário de desequilíbrio nas contas 
públicas. O governo conta com mais recursos das empresas em 2021, ano em que as 
incertezas permanecem com o avanço da Covid. 
 
Petrobras, Banco do Brasil, Caixa, Eletrobras e BNDES --que respondem por mais de 90% dos 
dividendos pagos à União-- terminaram a publicação de seus balanços neste mês e mostraram 
juntas uma queda de 44% no lucro líquido em 2020, para R$ 60 bilhões. 
 
Os diferentes efeitos da pandemia fizeram as empresas pagarem 70% menos dividendos à 
União no ano (R$ 6,8 bilhões), o menor valor desde 2017 --quando as empresas ainda se 
recuperavam de perdas de anos anteriores. 
 
A pandemia esteve presente nos balanços de todas elas. As empresas citaram a Covid como 
causa de quedas de receitas, postergação de investimentos, atrasos em fornecimento e 
necessidade de reservas para perdas. 
 
A Petrobras teve redução de 13% nas receitas com vendas, impactada pela menor demanda 
por gasolina e querosene de aviação devido às restrições na mobilidade urbana e no setor 
aéreo. 
 
A petroleira também viu o valor da commodity sofrer um choque ao se desvalorizar com a 
redução da atividade econômica global, principalmente no início da pandemia. A empresa 
ainda foi afetada pela desvalorização do real frente ao dólar e, ao fim do ano, registrou queda 
de 82% no lucro em 2020 (para R$ 7,1 bilhões). 
 
Já os bancos públicos tiveram que reservar mais recursos para potenciais empréstimos não 
pagos --o que afetou diretamente o resultado. 
 
O Banco do Brasil elevou a provisão para créditos de liquidação duvidosa em 47% (para R$ 22 
bilhões ao fim de 2020). Além disso, teve queda em receitas com serviços pela menor procura 
de clientes. O lucro caiu 30%, para R$ 12,7 bilhões. 
 
As instituições financeiras, no entanto, foram beneficiadas por medidas anticrise do governo, 
principalmente os programas de crédito com garantia de recursos do Tesouro (como o 
Pronampe, voltado a micro e pequenas empresas). 
 
A Caixa, apesar da queda de 37% no resultado, teve o segundo maior lucro da sua história (R$ 
13,2 bilhões, perdendo apenas para o ano de 2019). 
 
O ano do banco foi marcado pelo repasse de quase R$ 300 bilhões do auxílio emergencial 
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pagos pelo Tesouro a mais de 60 milhões de pessoas por meio de 535 milhões de 
movimentações financeiras. 
 
O BNDES foi a única das grandes estatais a apresentar lucro maior em 2020 (crescimento de 
17%, para R$ 20,7 bilhões). A melhora ocorreu sobretudo pela venda de R$ 45,4 bilhões em 
ativos em 2020. 
 
No pacote vendido pelo BNDES, estavam ações da Petrobras (R$ 23 bilhões), da empresa de 
papel e celulose Suzano (R$ 6,9 bilhões) e da mineradora Vale (R$ 12,9 bilhões). 
 
O lucro recorrente do BNDES (que desconta as vendas) foi de R$ 8,02 bilhões em 2020, leve 
queda em relação a 2019 (R$ 8,09 bilhões). 
 
A Eletrobras afirmou a investidores que a Covid gerou atrasos de fornecedores, adiamento de 
investimentos e queda da demanda. 
 
Em meio à crise, as empresas conseguiram manter o lucro com medidas como o corte de 
custos. Na Petrobras, por exemplo, só os custos com viagens caíram US$ 40 milhões (ou R$ 
230 milhões) frente a 2019. Grande parte dessa redução será permanente no mundo pós-
Covid, segundo a empresa. 
 
Para a União, a queda do resultado das empresas significa queda nos dividendos. Os recursos 
entram nos cofres do Tesouro Nacional como receita primária e, por isso, aliviam o cenário das 
contas públicas. 
 
Após um 2020 de números em baixa, o governo espera recuperação no volume de dividendos 
em 2021. O Ministério da Economia elevou nos últimos dias em R$ 6,1 bilhões o valor que as 
estatais pagarão à União neste ano --para um total de R$ 15,9 bilhões. 
 
A justificativa para a melhora contra o ano passado decorre de fatores como o bloqueio de 
dividendos de bancos em grande parte do ano passado. A decisão foi tomada pelo CMN 
(Conselho Monetário Nacional) para direcionar recursos ao sistema financeiro, mas agora os 
recursos estão liberados. 
 
O Ministério da Economia afirma que a destinação do resultado depende das empresas e das 
diretrizes do controlador (no caso, a União). Para a pasta, a remuneração proporcionada pelas 
estatais é algo desejável. 
 
Sérgio Lazzarini, professor do Insper, afirma que não só a crise gerada pela Covid pode 
prejudicar as estatais em 2021. Para ele, há risco de uma maior intervenção do presidente Jair 
Bolsonaro (sem partido) nas empresas. 
 
"Momentos de crise aguda são uma encrenca para as estatais, porque elas sofrem com essa 
pressão [política] e tendem a ser afetadas mais negativamente", disse. 
 
Ele lembra as trocas recentes no comando de estatais após insatisfações de Bolsonaro. São 
eles Roberto Castello Branco (Petrobras), que conduzia uma política de preços alinhada ao 
mercado global; e André Brandão (Banco do Brasil), que anunciou um plano de fechamento de 
agências e demissões voluntárias. 
 
Wilson Ferreira Junior também decidiu sair da presidência da Eletrobras neste ano por não 
acreditar que o plano de privatização da empresa vá ocorrer. Para Lazzarini, as eleições podem 
agravar o cenário e levar a ações súbitas do presidente como em preços de combustíveis, juros 
de bancos públicos e até eletricidade. "Estávamos em um processo de reforço da governança 
das estatais, e eu considero que o Bolsonaro destruiu os avanços recentes", afirma. 
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Orçamento aprovado pelo Congresso é inviável, avalia equipe 
econômica 
por Thiago Rezende | Folhapress 

 

 
 

Ao turbinar emendas parlamentares e cortar despesas obrigatórias, o Congresso aprovou um 
Orçamento para 2021 que, na avaliação da equipe econômica, é inexequível. Para cumprir o 
teto de gastos, o governo teria que fazer um congelamento orçamentário que paralisaria a 
máquina pública. 
 
O teto de gastos é uma regra aprovada pelo Congresso em 2016 para controlar as contas 
públicas. A norma constitucional impede que as despesas cresçam acima da inflação. 
 
O contingenciamento orçamentário, que pode ficar entre R$ 30 bilhões e R$ 40 bilhões, 
precisaria ser nas chamadas despesas discricionárias, que englobam gastos com energia 
elétrica, água, terceirizados e materiais administrativos, além de investimentos em 
infraestrutura, bolsas de estudo e emissão de passaportes, por exemplo. 
 
Um corte desse volume poderia interromper a prestação de alguns serviços públicos, segundo 
membros da equipe de Paulo Guedes (Economia). 
 
Por isso, a estratégia é tentar convencer parlamentares a trocar a destinação de suas 
emendas, por exemplo, saindo de uma obra e passando a bancar um gasto obrigatório, como 
pagamento de aposentadorias e benefícios sociais, ou custeio da máquina pública. 
 
Emenda parlamentar é a forma de um congressista colocar sua digital numa verba para 
projetos na base eleitoral. 
 
As despesas obrigatórias não podem ser congeladas para viabilizar o cumprimento do teto de 
gastos. Além disso, a previsão para esse grupo já está subestimada. Ou seja, o governo 
precisa achar mais dinheiro para evitar uma interrupção no calendário desses pagamentos. 
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Na quinta (25), o Congresso aprovou o Orçamento após um corte de R$ 26,5 bilhões na verba 
para área social (abono salarial e seguro-desemprego), para Previdência Social (que paga 
aposentadoria, pensões e benefícios como auxílio doença) e subsídios para agricultura familiar. 
O projeto seguiu para sanção presidencial. 
 
A tesourada permitiu que o volume de emendas parlamentares subisse de R$ 22 bilhões para 
R$ 48,8 bilhões. 
 
A estratégia da equipe de Guedes -usar emendas para bancar despesa obrigatória- deve 
enfrentar resistência no Congresso. O problema é que essa verba com digital dos 
parlamentares foi negociada inclusive por interlocutores do presidente Jair Bolsonaro (sem 
partido) para destravar a aprovação do Orçamento de 2021, o que ocorreu com quase três 
meses de atraso. 
 
Essas emendas dão ganhos políticos para deputados e senadores, de olho nas eleições de 
2022. Esse capital eleitoral também atrai o governo, pois, com o desenrolar das obras, a 
avaliação de Bolsonaro tende a ser mais positiva. 
 
Segundo membros da equipe econômica, para não deixar o teto de gastos estourar, será 
necessário até contingenciar parte das emendas parlamentares, além de reverter o corte nas 
despesas obrigatórias. 
 
Na avaliação de membros da equipe econômica, sem as mudanças no Orçamento, os gastos 
para funcionamento da máquina pública ficariam bem abaixo de R$ 80 bilhões -patamar 
considerado mínimo. 
 
Em 2019, por exemplo, o governo iniciou o ano com autorização para gastar cerca de R$ 130 
bilhões com essas despesas não obrigatórias. O fraco desempenho da economia e a frustração 
nas receitas, porém, levaram a cortes nas verbas de ministérios, levando a cifra a um nível 
pouco abaixo de R$ 100 bilhões. 
 
Com esse valor, a gestão pública já começou a ser afetada. Treinamentos, viagens e grupos de 
investigação da Polícia Federal sofreram restrições. Bolsas de estudos foram cortadas pelo 
CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico). Para economizar 
despesas, o Exército autorizou corte de expediente de trabalho. 
 
O esmagamento das despesas discricionárias nos últimos anos foi provocado também pelo 
crescimento dos gastos obrigatórios da União, que não param de subir desde 2014. A fatia 
obrigatória atualmente é de cerca de 95% do Orçamento. 
 
O discurso a ser usado pela equipe econômica é que, apesar de o Congresso ter agravado o 
problema do Orçamento em 2021, os parlamentares também serão parte da solução para que 
os serviços públicos sejam prestados até o fim do ano. 
 
Por ora, a aprovação do projeto libera o governo de amarras nos gastos. Com o atraso na 
análise das contas de 2021, o Orçamento do governo vem operando em uma espécie de piloto 
automático há quase três meses. A legislação define que a liberação de recursos deve ser 
restrita até que haja a aprovação definitiva pelos deputados e senadores. 
 
A sanção do Orçamento vai permitir, por exemplo, que o governo antecipe para abril o início 
do pagamento da primeira parcela do 13º de aposentados e pensionistas. 
 
Mas o cenário traçado para os próximos meses pela equipe de Guedes é bastante negativo 
com o formato atual do Orçamento. 
 



Técnicos defendem que o TCU (Tribunal de Contas da União) faça uma rápida análise do texto 
aprovado pelo Congresso, reforçando que a versão que saiu do Congresso é inviável. 
 
Outros acreditam que, por pressão, os parlamentares vão ceder e desistir de enviar dinheiro 
para obras diante da perspectiva de paralisação da máquina pública. 
 
O governo conta com instrumentos para ajustar o Orçamento mesmo após a sanção. Para 
valores elevados, são usados projetos de lei que precisam passar pelo plenário conjunto do 
Congresso (Câmara e Senado) e podem remanejar verbas públicas previstas para o ano. 
 
Portanto, é possível que para cumprir o teto de gastos neste ano, o governo tenha que 
enfrentar mais uma votação no Legislativo. 
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Hospital Metropolitano abre novos leitos clínicos e de UTI para assistência contra a 
Covid-19 
28 março 2021  
 

 

Empenhado na abertura de novos leitos para atender a demanda de pacientes que necessitam de assistência 
contra a Covid-19, o Hospital Metropolitano (HM) abriu, na última sexta-feira (26), 30 leitos clínicos, 
chegando a um total de 90 em operação. 

Continuando a expansão na oferta dos seus serviços, o HM ganhou mais 10 leitos de Unidade de Terapia 
Intensiva (UTI), no sábado (27). Assim, o Metropolitano passa a disponibilizar 40 leitos de UTI para 
atendimento aos casos mais graves da Covid-19. Ao todo, somados os leitos clínicos e de UTI, o hospital 
conta com 130 leitos. 

De acordo com o diretor técnico do HM, Gabriel de Carvalho Cunha, “o Hospital Metropolitano está 
estruturado de forma a se tornar o equipamento mais completo do Estado quando do seu funcionamento 
como hospital geral”, passado o período de atendimento exclusivo a pacientes infectados com o novo 
coronavírus. 

Fonte: Ascom/Secretaria de Saúde do Estado (Sesab) 
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Bahia ultrapassa 3 mil leitos dedicados ao atendimento de pacientes com Covid-19 
26 março 2021  
 

 
Foto: Mateus Pereira/GOVBA 

Em um esforço contínuo para reduzir a pressão na rede assistencial que atende pacientes com diagnóstico de 
Covid-19, a Bahia soma atualmente mais de 3 mil leitos ativos dedicados à doença. Apenas neste ano, houve 
um incremento de 996 novos leitos, sendo 441 de de terapia intensiva (UTI). 

De acordo com o secretário da Saúde da Bahia, Fábio Vilas-Boas, mesmo com o empenho do Estado e 
municípios, a colaboração da população é essencial para redução das taxas de ocupação. “O governador Rui 
Costa autorizou a abertura do máximo de leitos possíveis, mas há um limite. Enquanto a taxa de transmissão 
do coronavírus permanecer alta, a necessidade por leitos vai seguir crescendo”, alerta o gestor. 

Entre janeiro e março deste ano, foram abertos novos leitos nos municípios de Salvador, Camaçari, Lauro de 
Freitas, Santo Antônio de Jesus, Feira de Santana, Seabra, Alagoinhas, Guanambi, Caetité, Vitória da 
Conquista, Ilhéus, Itabuna, Senhor do Bonfim, Jacobina, Barreiras, Barra, Bom Jesus da Lapa, Jequié e 
Porto Seguro. O número de leitos ativos e a ocupação estão detalhados no Business Intelligence. 

Fonte: Ascom/Sesab 
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Congresso rejeita uso de MPs para rever regras do mercado de capitais e de 
crédito 
economia  

O Congresso já se mobiliza contra um pacote em preparação pela equipe econômica com medidas para 
destravar o crédito e aquecer o mercado de capitais. 

Estão previstas sete MPs (medidas provisórias). Ao menos duas já são contestadas por líderes partidários da 
Câmara, que só aceitam as mudanças por meio de projeto de lei. 

Caciques do centrão trabalham para o desgaste do ministro da Economia, Paulo Guedes, e miram a divisão 
de sua pasta. Segundo interlocutores, eles querem nomear um ministro para cuidar da Indústria e do 
Comércio ou do Trabalho. 

Caso as propostas sejam levadas adiante dessa forma, os parlamentares avaliam centrar fogo contra Guedes 
junto ao presidente Bolsonaro e à ala militar do Planalto. O grupo pretende centrar fogo contra Guedes junto 
ao presidente Jair Bolsonaro e à ala militar do Planalto. 

Na avaliação desses políticos, Bolsonaro passou a tomar as rédeas da área econômica e vem adotando uma 
postura dúbia em relação a Guedes, colecionando episódios em que desautoriza ou rejeita propostas da 
Economia. 

Desde a eleição nas duas Casas do Congresso, em que o Planalto apoiou Arthur Lira (PP-AL) para a 
presidência da Câmara, e Rodrigo Pacheco (DEM-MG) para o Senado, o governo decidiu colocar Guedes 
novamente na discussão política dos projetos da pasta. 

A Folha teve acesso à minuta das duas principais medidas —uma delas modifica a lei das companhias de 
capital aberto e a outra cria novas regras de garantias para quem pretende tomar crédito, como a 
possibilidade de hipotecar aplicações em previdência complementar. 

Embora a Casa Civil esteja discutindo essas MPs com a equipe econômica, a SAJ (Subchefia para Assuntos 
Jurídicos) da Presidência da República ainda não recebeu o pacote oficialmente, o que deve ocorrer nas 
próximas semanas, segundo pessoas que participam das discussões. 

Desde o início dos debates, as duas MPs foram questionadas pelos técnicos do Planalto por modificarem 
legislações vigentes, com impacto considerável sobre o mercado de crédito e de capitais. Para eles, o ideal 
seria enviá-las como projeto de lei. 

No entanto, ouviram de integrantes da equipe econômica que Guedes pretende reforçar o papel do mercado 
como propulsor do crédito no momento da pandemia e, para isso, quer efeito imediato, algo que só é 
possível por MP. 

O ministro quer estimular grandes empresas a buscarem crédito com soluções de mercado —captação de 
recursos via emissão de dívida, por exemplo. Ao mesmo tempo, quer dar aos pequenos e médios 
empreendedores a chance de conseguir crédito liberando garantias existentes e que hoje estão subutilizadas. 

Essa estratégia, segundo assessores do Planalto, está em curso com bancos públicos —Caixa Econômica 
Federal e Banco do Brasil. 



Ambos estão ampliando aos poucos a oferta de dinheiro novo para pequenas e médias empresas, enquanto as 
grandes se capitalizam com operações de mercado (lançamento de papéis, por exemplo). Este movimento, 
no entanto, só ocorreu graças ao socorro do governo, que lançou programas de estímulo como o Pronampe 
(Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte). 

Para isso, a equipe econômica pretende modificar as regras das garantias em operações de crédito. A 
proposta é criar uma grande central de garantias, uma entidade similar aos birôs de crédito tendo como 
sócias as próprias instituições financeiras. 

Elas depositariam suas garantias na central, que passaria a remanejá-las. Guedes considera que atualmente 
essas garantias são subutilizadas. Hoje, uma hipoteca de R$ 100 mil, por exemplo, em um imóvel de R$ 1 
milhão bloqueia a diferença (R$ 900 mil) para lastrear outros empréstimos. É isso o que a Economia 
pretende mudar agora. 

Com mais recursos e diluindo o risco com um grupo de bancos (na central de garantias), o crédito pode 
aumentar e seu custo cair. 

Outra inovação será a possibilidade de hipotecar aplicações de previdência complementar e seguros de vida 
na hora de tomar financiamentos —modelo vigente nos EUA e que atende aos interesses de bancos. 

Outra medida provisória pretende dar mais poder aos acionistas das empresas de capital aberto. A ideia é 
modificar a Lei das S.A.s e permitir que assuntos hoje tratados pelo conselho de administração (comitê que 
decide os rumos da empresa a serem implementados pelo presidente e seus diretores) sejam decididos pela 
assembleia geral de acionistas. 

Dentre eles, estão a venda de ativos (quando o negócio representar mais da metade dos ativos) e as 
transações com partes relacionadas. 

No mercado financeiro também houve críticas, principalmente à mudança na lei das empresas de capital 
aberto. O assunto foi discutido recentemente em videoconferência entre representantes do governo, 
investidores e operadores do mercado. 

A proposta da Economia foi questionada por advogados que representam as grandes corporações (todas com 
ações em Bolsa) porque, segundo eles, ela enfraquece a governança das empresas que hoje separam o 
comando operacional (feito pela diretoria) do comando estratégico (pelo conselho de administração) —
forma de blindar a companhia de conflitos de interesse ou de abuso de poder de acionista controlador. 

Uma das mudanças que mais gerou desconfiança é a que abre uma exceção para que a CVM (Comissão de 
Valores Mobiliários) autorize empresas com faturamento anual acima de R$ 500 milhões a concentrarem no 
presidente a função de gestão operacional e, ao mesmo tempo, a chefia do conselho de administração. 

A avaliação é de que essa flexibilização gera problemas, especialmente em estatais onde, recentemente, o 
presidente Jair Bolsonaro interferiu indicando aliados para o comando. 

Foi assim na escolha do presidente da Petrobras, general Joaquim Silva e Luna, e no Banco do Brasil, com a 
indicação de Fausto Ribeiro. 

Em ambos os casos, o governo queria ditar regras para a condução das empresas. No caso da petroleira, usar 
o caixa da companhia para amenizar os impactos dos aumentos de preços dos combustíveis. No BB, 
Bolsonaro foi contra o programa de demissões voluntárias no momento em que o desemprego está em alta. 

Para a equipe econômica, essa MP irá fortalecer o papel do acionista nessas empresas no momento em que a 
Bolsa quase dobrou o número de investidores, chegando a 3,3 milhões neste ano. 



Procurada, a CVM não respondeu aos questionamentos da reportagem. Por meio de nota, disse que 
“acompanha as discussões existentes envolvendo possíveis aprimoramentos na legislação que disciplina o 
mercado de capitais brasileiro e, na medida do necessário, ajusta sua regulação de forma a refletir os 
impactos de alterações legislativas”. 

O Ministério da Economia disse que não comenta medidas não anunciadas. 

Julio Wiziack/Folhapress 



  

  

Mercado   eleva   previsão   de   inflação   para   
4,81%   em   2021   e   vê   alta   menor   do   PIB   

Esta   foi   a   décima   segunda   alta   seguida   na   expectativa   de   
inflação   medida   pelo   boletim   Focus.   Economistas   reduziram   
para   3,18%   estimativa   de   crescimento   do   Produto   Interno   Bruto.   
Por   Alexandro   Martello,   G1    —   Brasília   

29/03/2021   08h33    Atualizado   há   15   minutos   
  

Os   analistas   do   mercado   financeiro   elevaram   a   estimativa   de   inflação   para   
2021   pela   décima   segunda   semana   seguida   e   também   passaram   a   
projetar   um   crescimento   menor   do   Produto   Interno   Bruto   (PIB).   
As   informações   estão   no   boletim   de   mercado,   conhecido   como   relatório   
"Focus",   divulgado   nesta   segunda-feira   (29)   pelo    Banco   Central    (BC).   Os   
dados   foram   levantados   na   semana   passada   em   pesquisa   com   mais   de   
100   instituições   financeiras.   
Para   o    Índice   de   Preços   ao   Consumidor   Amplo    (IPCA),   a   inflação   oficial   
do   país,   a   expectativa   do   mercado   para   este   ano   passou   de   4,71%   para   
4,81%.   
Com   o   novo   aumento,   a   expectativa   de   inflação   do   mercado   continua   
acima   da   meta   central   deste   ano,   de   3,75%.   Pelo   sistema   de   metas,   não   
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haverá   descumprimento   se   a   inflação   oscilar   entre   2,25%   e   5,25%   em   
2021.   
A   meta   de   inflação   é   fixada   pelo    Conselho   Monetário   Nacional    (CMN).   
Para   alcançá-la,   o   Banco   Central   eleva   ou   reduz   a   taxa   básica   de   juros   da   
economia   (Selic).   
Em   2020,   pressionado   pelos   preços   dos   alimentos,   o    IPCA   ficou   em   
4,52% ,   acima   do   centro   da   meta   para   o   ano,   que   era   de   4%,   mas   dentro   
do   intervalo   de   tolerância.   Foi   a   maior   inflação   anual   desde   2016.  
Para   2022,   o   mercado   financeiro   manteve   em   3,51%   a   previsão   de   
inflação.   No   ano   que   vem,    a   meta   central   de   inflação   é   de   3,50%    e   será   
oficialmente   cumprida   se   o   índice   oscilar   de   2%   a   5%.   
Expansão   da   economia   
Sobre   o   comportamento   da   economia   brasileira   em   2021,   os   economistas   
do   mercado   financeiro   reduziram   a   estimativa   para   a   alta   do   Produto   
Interno   Bruto   (PIB)   de   3,22%   para   3,18%   na   semana   passada.   Foi   a   quarta   
queda   seguida   do   indicador.   
O   PIB   é   a   soma   de   todos   os   bens   e   serviços   produzidos   no   país   e   serve   
para   medir   a   evolução   da   economia.   
Para   2022,   o   mercado   baixou   de   2,39%   para   2,34%   a   estimativa   de   
expansão   do   PIB.   
A   expectativa   para   o   nível   de   atividade   foi   feita   em   meio   à   pandemia   de   
Covid-19,   que   tem   afetado   o   nível   de   atividade   da   economia   mundial.   

Taxa   básica   de   juros   
O   mercado   financeiro   também   manteve   em   5%   ao   ano   a   previsão   para   a   
taxa   básica   de   juros,   a   Selic,   no   fim   de   2021.   Com   isso,   o   mercado   segue   
prevendo   alta   dos   juros   no   decorrer   de   2021.   
Na   semana   retrasada,   na   primeira   elevação   em   quase   seis   anos,    a   taxa   
básica   da   economia   foi   aumentada   pelo   BC   para   2,75%   ao   ano.   
Para   o   fechamento   de   2022,   os   economistas   do   mercado   financeiro   
mantiveram   expectativa   para   a   taxa   Selic   em   6%   ao   ano,   o   que   pressupõe   
alta   do   juro   básico   também   no   próximo   ano.   
Outras   estimativas   

● Dólar :   a   projeção   para   a   taxa   de   câmbio   no   fim   de   2021   subiu   de   R$   
5,30   para   R$   5,33.   Para   o   fechamento   de   2022,   avançou   de   R$   5,25   
para   R$   5,26   por   dólar.   

● Balança   comercial :   para   o   saldo   da   balança   comercial   (resultado   do   
total   de   exportações   menos   as   importações),   a   projeção   em   2021   

https://g1.globo.com/tudo-sobre/cmn/
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/01/12/ipca-inflacao-oficial-fecha-2020-em-452percent.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/01/12/ipca-inflacao-oficial-fecha-2020-em-452percent.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/06/25/cmn-fixa-meta-de-inflacao-de-2023-em-325percent.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/03/17/copom-eleva-taxa-basica-de-juros-de-2percent-para-275percent-ao-ano.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/03/17/copom-eleva-taxa-basica-de-juros-de-2percent-para-275percent-ao-ano.ghtml


permaneceu   em   US$   55   bilhões   de   resultado   positivo.   Para   o   ano   
que   vem,   a   estimativa   dos   especialistas   do   mercado   avançou   de   
US$   50   bilhões   para   US$   50,5   bilhões   de   superávit.   

● Investimento   estrangeiro :   a   previsão   do   relatório   para   a   entrada   de   
investimentos   estrangeiros   diretos   no   Brasil   neste   ano   permaneceu   
em   US$   55   bilhões.   Para   2022,   a   estimativa   subiu   de   US$   60   bilhões   
para   US$   64,4   bilhões.   
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IFI calcula bloqueio de R$ 31,9 
bilhões para Orçamento não 
estourar teto de gastos 
Instituição faz uma análise detalhada do Orçamento aprovado na semana passada 
e diz que a elevação das despesas discricionárias para o patamar de R$ 139,1 
bilhões levam ao estouro do teto 

Adriana Fernandes, O Estado de S.Paulo 

29 de março de 2021 | 10h00 

BRASÍLIA - A Instituição Fiscal Independente (IFI) do Senado calcula a 

necessidade de um corte de R$ 31,9 bilhões no Orçamento deste ano para evitar o 

rompimento do teto de gastos, a regra prevista na Constituição que impede que as 

despesas cresçam em ritmo superior à inflação.  
 

No primeiro relatório depois das críticas feitas ao trabalho do comando da IFI pelo 

ministro da Economia, Paulo Guedes, a instituição faz uma análise detalhada do 

Orçamento aprovado na semana passada e diz que a elevação das despesas 

discricionárias (aquelas que não são obrigatórias e por isso podem ser bloqueadas pelo 

governo) para o patamar de R$ 139,1 bilhões levam ao estouro do teto de gastos em R$ 

31,9 bilhões. 

Pelos números da IFI, o teto de gastos permitiria despesas discricionárias (que incluem 

o custeio da máquina e investimentos) de, no máximo, R$ 107,2 bilhões em 2021. 

“Preocupa que o contingenciamento, sozinho, pode não resolver o problema”, disse ao 

Estadão o diretor da IFI, Felipe Salto. “Se for preciso suplementar despesas 

obrigatórias no Orçamento, será necessário lei para autorizar eventual cancelamento de 

emendas. Não é automático”, acrescenta. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/instituicao-fiscal-independente
https://tudo-sobre.estadao.com.br/senado-federal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/orcamento-federal-brasil
https://tudo-sobre.estadao.com.br/constituicao-do-brasil
https://tudo-sobre.estadao.com.br/inflacao
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ministerio-da-economia
https://tudo-sobre.estadao.com.br/paulo-guedes
https://tudo-sobre.estadao.com.br/felipe-salto


Salto alerta que o corte ainda manteria a despesa discricionária em um nível superior 

ao mínimo necessário para o funcionamento da máquina pública, em torno de R$ 100 

bilhões.  

O Congresso cortou despesas obrigatórias para acomodar mais emendas parlamentares. 

Dessa forma, aumentou as discricionárias para R$ 139,1 bilhões. “Sem 

contingenciamento e com os créditos extraordinários esperados para o ano, incluindo o 

auxílio emergencial, o déficit primário poderia chegar a 282 bilhões. Mas o teto 

obrigará o corte, sob pena de não se cumprir a Constituição”, disse o diretor-executivo 

da IFI. 

As regras atuais permitem contingenciar as emendas parlamentares individuais e de 

bancada marcadas no Orçamento como impositivas, mas apenas até a proporção do 

bloqueio sobre o conjunto das demais despesas discricionárias. Já as emendas de 

comissão permanente e do relator podem ser contingenciadas normalmente. 

A composição do corte será, prevê a IFI, um ponto adicional a ser acompanhado ao 

longo do ano. A IFI ressalta no relatório que o contexto fiscal de 2021 é marcado pela 

incerteza associada à evolução da covid-19. A necessidade de estender a segunda rodada 

do auxílio emergencial, prevista para acabar em julho, implicará em gastos novos, 

afetando o resultado primário e a dívida pública, mas não as regras fiscais - o auxílio é 

pago por crédito extraordinário. 

Para a IFI, em razão desse afastamento temporário das regras fiscais, efeitos adicionais 

serão sentidos nos indicadores fiscais, mas não impactarão o cumprimento dessas três 

regras fiscais (teto de gastos, meta fiscal e regra de ouro, que impede o governo de se 

financiar para bancar despesas correntes). 

A IFI diz ainda que as diferenças nas projeções de receitas são expressivas e que há 

elevada incerteza a respeito do quadro econômico, em 2021, o que poderá alterar as 

projeções de arrecadação. 
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Orçamento 'maquiado' deve ir ao 
TCU 
Grupo de parlamentares pretende apresentar ainda hoje representação ao 
Tribunal para que avalie o corte de despesas obrigatórias 

Adriana Fernandes, O Estado de S.Paulo 

29 de março de 2021 | 05h00 

BRASÍLIA - O impasse em torno da “pedalada” nas despesas obrigatórias na votação 

do Orçamento de 2021 pelo Congresso deve ser judicializado no Tribunal de Contas 

da União (TCU). Grupo de parlamentares se movimenta para apresentar ainda nesta 

segunda-feira representação na Corte de Contas para obter posicionamento sobre a 

legalidade da manobra feita para turbinar emendas parlamentares. 

Na contramão das projeções oficiais do governo, que indicavam a necessidade de 

revisar esses gastos para cima, o Congresso cortou despesas obrigatórias para abrir 

espaço artificialmente e incluir a demanda de emendas parlamentares. O foco central é 

saber se a execução do Orçamento pelo presidente Jair Bolsonaro se configurará em 

crime fiscal. Nesse caso, o presidente teria de vetar o Orçamento para ajustar as 

despesas às projeções do Ministério da Economia. 

A manobra nas despesas obrigatórias foi feita para acomodar R$ 26 bilhões de 

emendas do relator geral, senador Márcio Bittar (MDB-AC), que elevou o valor total das 

emendas parlamentares para R$ 51,6 bilhões (o maior nível histórico), de acordo com 

levantamento mais recente da lei orçamentária aprovada na quinta-feira. 

Com a ação no TCU, o grupo quer barrar também o discurso de que a responsabilidade 

pela aprovação do Orçamento é do Congresso. Dessa forma, o que se quer evitar é que, 

no futuro, o presidente Bolsonaro diga que não tem culpa de que os congressistas 

tenham aprovado uma lei orçamentária irresponsável. Há uma pressão política para o 

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,orcamento-maquiado-deve-levar-a-contingenciamento-de-r-30-bilhoes,70003661219
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,orcamento-maquiado-deve-levar-a-contingenciamento-de-r-30-bilhoes,70003661219
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,grupo-de-22-parlamentares-cobra-explicacoes-de-bolsonaro-sobre-orcamento-maquiado,70003661993


veto do presidente como medida corretiva. Se o presidente não vetar, terá de sustentar 

as razões pelas quais tomou essa decisão. 

O mesmo grupo já enviou carta ao presidente Bolsonaro, na sexta-feira, cobrando 

explicações sobre como o governo vai cumprir o teto de gastos, regra constitucional que 

limita o avanço das despesas à inflação, sem recorrer à “pedalada fiscal”, que resultaria 

em crime de responsabilidade, passível de impeachment. 

Para o deputado Felipe Rigoni (PSB-ES), o que se espera é que o TCU dê uma saída 

para a revisão do Orçamento. “Se o Orçamento continuar assim, vai dar tudo errado”, 

previu. O Tribunal já determinou, no passado recente, que algumas despesas não 

fossem pagas. 

Segundo o deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ), a representação cobra uma posição 

sobre as despesas obrigatórias, já que o Tribunal teve posição decisiva nas “pedaladas” 

do governo Dilma Rousseff. O ex-presidente da Câmara ressaltou que o TCU precisa 

deixar claro que está ocorrendo o retorno do orçamento criativo. 

O deputado Vinicius Poit (Novo-SP), que assinou a carta ao presidente, informou que o 

partido terá uma reunião hoje para decidir se vai entrar com o pedido no TCU. 

Ministério da Economia cogita recorrer à Corte de Contas 

Escaldados pelo processo que condenou as “pedaladas fiscais” cometidas no governo 

Dilma Rousseff – e que acabaram resultando no impeachment –, a área técnica 

do Ministério da Economia também cogita recorrer ao Tribunal de Contas da União 

(TCU) no episódio do Orçamento de 2021. Os gestores não querem ser 

responsabilizados e já falam internamente no risco de “apagão das canetas” (quando 

ninguém quer assinar um documento com medo de ser responsabilizado), segundo 

apurou o Estadão/Broadcast.  

Há um acórdão do TCU que determina que conste no Orçamento o quanto será gasto 

em cada operação. Uma das alternativas apontadas pelos técnicos do governo é que 

haja determinação de que certas despesas obrigatórias não possam ser modificadas. 

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,guedes-diz-que-orcamento-de-2021-aprovado-pelo-congresso-sera-inexequivel,70003662065


A Associação Nacional dos Servidores da Carreira de Planejamento e Orçamento, que 

representa Analistas e Técnicos de Planejamento e Orçamento (Assecor), se antecipou 

ao problema. Em nota pública, diz que admitirá que os profissionais de planejamento e 

orçamento sejam responsabilizados pelas manobras contábeis feitas na lei orçamentária 

de 2021. A categoria diz que a forma como a lei foi aprovada representou um verdadeiro 

“acinte à transparência no trato da coisa pública”. 

Levantamento mostra que os investimentos para o Ministério do Desenvolvimento 

(MDR), do ministro Rogério Marinho, com as novas emendas, triplicaram para R$ 16,1 

bilhões, passando para o topo da lista, atrás do Ministério da Defesa com R$ 8,8 

bilhões, que na votação ainda conseguiu abocanhar mais R$ 644 milhões.  

Já o Ministério da Saúde, mesmo com a pandemia da covid-19, ficou com R$ 4 

bilhões em investimentos, um quarto do orçamento de Marinho. As emendas do relator 

elevaram para R$ 52,5 bilhões a dotação de investimentos.   
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Tributação do pecado 
Michel Haber e Victoria Mendonça* 
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Nos últimos anos, o debate acerca da tributação do pecado vem ganhando espaço no 

Brasil. A criação de um imposto incidente sobre o consumo de produtos que tragam 

malefícios para a saúde pública entrou de vez na agenda da reforma tributária 

brasileira. O principal exemplo é a PEC 45/2019, da Câmara dos Deputados, que criou 

um imposto seletivo, cobrado mediante alíquota adicional ao Imposto sobre Bens e 

Serviços, incidente sobre o consumo de produtos como cigarro, bebidas alcoólicas e 

bebidas açucaradas. 

O imposto sobre o pecado (conhecido na literatura internacional como sin tax) tem o 

papel de desincentivar condutas nocivas à saúde da população. Querendo com isso 

evitar externalidades negativas, haja visto que o consumo de certos produtos deteriora a 

saúde da população, que recorrem ao Sistema Único de Saúde (SUS), gerando custos ao 

Estado. Há dados empíricos que demonstram que grande parte das mortes no Brasil 

decorrem de doenças crônicas não transmissíveis, potencializadas por hábitos 

alimentares e vícios em produtos insalubres. 

Em tempos de pandemia, fica ainda mais clara a importância de se evitar doenças que 

sobrecarreguem os serviços públicos de saúde, gerando ainda mais custos ao já 

convalido orçamento do SUS. De certa forma, ainda que o objetivo extrafiscal de inibir 

condutas não seja atingido, pode-se afirmar que, na pior das hipóteses, a exação levaria 

mais recursos ao orçamento do SUS, considerando que parte da arrecadação dos 

impostos é vinculada aos gastos com saúde pública. 
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A irresponsabilidade orçamentária instalada
Ao projetar despesas obrigatórias subestimadas, o Orçamento cria insegurança
jurídica e pode paralisar a administração federal

29/03/2021 05h01 · Atualizado 

Foram tantas as decisões absurdas tomadas pelo governo e pelos parlamentares na

elaboração e votação do Orçamento deste ano que o espaço deste editorial é

insuficiente para detalhar todas elas. Há muito tempo não se via tamanha falta de

sensatez, coordenação e de desrespeito à legislação em vigor. O que terminou

sendo produzido não é um Orçamento, mas um monstrengo que vai paralisar o

governo, pois é uma lei orçamentária inexequível.

Alguém, em sã consciência, acha que faz sentido estimar a despesa com benefícios

previdenciários e assistenciais para este ano tomando como base um salário

mínimo de R$ 1.067, quando está em vigor um piso salarial de R$ 1.100? Pois foi o

que aconteceu. Todos sabem que o salário mínimo é o menor valor dos benefícios e,

portanto, quanto maior ele for, maior será a despesa do governo.

O relator-geral do Orçamento deste ano, senador Márcio Bittar (MDB-AC),

simplesmente manteve as projeções para as despesas previdenciárias, assistenciais,

para o seguro desemprego e o abono salarial que estavam projetadas na proposta

orçamentária encaminhada pelo governo ao Congresso em agosto do ano passado.

Aquela mesma que foi elaborada com o salário mínimo de R$ 1.067. E com a

inflação para 2020, medida pelo INPC, de 2,09%. O INPC corrige o valor de todos os

benefícios. Ele ficou em 5,45%. Portanto, bem maior do que o estimado em agosto.

Na segunda-feira da semana passada, no mesmo dia em que Bittar divulgou o seu

parecer final sobre o Orçamento, o Ministério da Economia informou, por meio do

há 6 horas

Opinião

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/opiniao


relatório de avaliação de receitas e despesas relativo ao primeiro bimestre, que as

despesas obrigatórias da proposta orçamentária encaminhada em agosto estavam

subestimadas em R$ 17,6 bilhões.

A primeira decisão absurda foi tomada pelo ministro da Economia, Paulo Guedes.

Até agora, Guedes não explicou porque não pediu ao presidente Jair Bolsonaro que

encaminhasse ao Congresso uma mensagem modificativa da proposta

orçamentária, com as estimativas para as despesas com o valor atual do salário

mínimo e com o INPC de 5,45% de 2020. Não o fez, embora tivesse tempo suficiente

para isso. O ministro deve esta explicação ao país.

Como Guedes não pediu mudanças e não comunicou formalmente que a proposta

orçamentária estava com despesas obrigatórias subestimadas, o senador Bittar a

manteve. A decisão do relator também foi absurda, pois o Congresso possui um

corpo técnico da mais alta qualidade, com capacidade suficiente para refazer as

projeções de despesa e de receita com os novos parâmetros macroeconômicos. Ele

não o fez. Bittar também deve uma explicação ao país.

O relator foi mais longe. Pressionado por seus pares, apresentou um complemento

ao seu parecer em que cortou em R$ 26,5 bilhões as despesas obrigatórias

colocadas na proposta pelo Executivo. Com isso, ele abriu espaço no teto de gastos

para aumentar as emendas parlamentares ao Orçamento. No total, as emendas

passaram para R$ 48 bilhões, quando na proposta de agosto elas estavam em R$

16,3 bilhões.

Há quem diga que o astronômico valor das emendas é uma espécie de

contrapartida ao apoio dado pelo chamado “centrão” à aprovação da PEC

Emergencial, que era tão cara ao ministro da Economia, mas que não economiza um

centavo sequer neste ano.

A decisão de Bittar de cortar despesas obrigatórias é outro absurdo, que pode ser

considerada inconstitucional, pois somente se ele tivesse identificado erro na

projeção do governo poderia ter feito o que fez. Não cabe ao Congresso projetar

despesas obrigatórias, atribuição privativa do Executivo.



Para justificar o corte, o relator alegou que as despesas vão diminuir porque o

governo vai editar uma medida provisória antifraude nos benefícios previdenciários

e mudar o pagamento do auxílio-doença. Ele cortou também a despesa com seguro

desemprego no momento em que mais trabalhadores perdem emprego em virtude

da segunda onda da covid-19.

Tudo isso o relator fez para abrir espaço no teto de gastos para acomodar as

emendas parlamentares. O teto é o mecanismo constitucional que limita os gastos

da União ao montante autorizado no ano anterior corrigido pela inflação. A

mudança feita pelo relator e aprovada pelos deputados e senadores mostra que o

próprio Legislativo não respeita o teto de gastos. Ao projetar despesas obrigatórias

subestimadas, o Orçamento cria insegurança jurídica e pode paralisar a

administração federal.
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Com cenário propício à exportação, analistas
esperam saldo ‘robusto’
Projeções para superávit giram em torno de US$ 55 bilhões e podem chegar a US$
96 bi

Por Marta Watanabe — De São Paulo

29/03/2021 05h00 · Atualizado 

Sergio Vale, da MB: alta de commodities, câmbio e recuperação de China e EUA favorecem mais a exportação — Foto:
Claudio Belli/Valor

Com a perspectiva de um cenário que se mostra muito mais favorável às

exportações do que às importações, as projeções de analistas apontam para um

superávit da balança comercial robusto neste ano, que ultrapassa os US$ 50,9
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bilhões do ano passado. Em alguns casos as estimativas foram elevadas de fevereiro

para março.

A MB Associados subiu sua projeção de US$ 46,6 bilhões para US$ 54,6 bilhões

nesse período. A Tendências elevou de US$ 52,1 bilhões para US$ 53,8 bilhões. A AC

Pastore estima saldo de US$ 96 bilhões, valor acima da média do mercado. A

mediana de 14 consultorias e instituições financeiras consultadas pelo Valor Data no

início de março indicava superávit de US$ 55,25 bilhões para este ano. A Associação

de Comércio Exterior do Brasil (AEB) baixou a projeção de superávit que tinha ao

início do ano, mas ela continua acima da mediana, em US$ 64 bilhões.

A combinação de real desvalorizado, preços de commodities em alta e recuperação

do comércio mundial, com perspectiva de crescimento acima de 6% nos Estados e

na China, principais destinos da exportação brasileira, tornam o cenário muito mais

favorável para os embarques brasileiras do que para as importações, diz Sergio Vale,

economista-chefe da MB Associados.

Silvio Campos Neto, economista da Tendências, tem análise semelhante em relação

ao impulso que o crescimento americano e chinês pode dar aos embarques

brasileiros. Ele explica que o aumento de US$ 1,7 bilhão na expectativa de superávit

comercial para 2021 da consultoria decorre da revisão das projeções para

crescimento mundial neste ano, puxada pela melhora das expectativas para a

economia americana - crescimento esperado de 6% - com a retomada já em curso

sendo intensificada pelo novo pacote de estímulo fiscal. “A projeção para a China

permanece em 8,3%, suficiente para sustentar os preços das commodities elevados,

ainda que alguma correção seja esperada para o segundo semestre conforme as

condições de oferta forem sendo normalizadas”, destaca.

É possível que o superávit seja ainda maior, indica Campos Neto, tendo em vista a

possibilidade ainda de “surpresas positivas”, como o maior crescimento e maior

fôlego das commodities e a provável estabilização do câmbio em patamares mais

elevados que o esperado.

Ao mesmo tempo as importações, indica Vale, não devem crescer em ritmo

acelerado, em consonância com as perspectivas da recuperação mais lenta da

economia, sujeita aos efeitos de uma pandemia mais agressiva. “A expectativa de



depreciação cambial mais intensa ajuda na composição de mais exportação e

menos importação. Já achávamos que as importações teriam um crescimento baixo

porque projetamos atividade fraca, com crescimento de 2,6% do PIB em 2021. Mas

podemos ter importação ainda pior, a depender do encaminhamento mais

agressivo da pandemia.”

A projeção da AC Pastore, de superávit próximo aos US$ 100 bilhões, está acima da

mediana de consultores e bancos, mas baseia se também nos efeitos sobre as

importações do baixo crescimento de PIB e na combinação de câmbio real

depreciado e preços de commodities em alta com a recuperação do comércio

mundial. A consultoria prevê também superávit de US$ 56 bilhões (3,8% do PIB) nas

contas correntes.

A AEB tem atualmente projeção de saldo positivo de US$ 64 bilhões, mas sua

estimativa ao início do ano era maior, de US$ 69 bilhões. José Augusto de Castro,

presidente da AEB, diz que a projeção caiu em razão da alteração na expectativa de

importações e do efeito plataformas de petróleo. O valor estimado para

desembarques aumentou US$ 5 bilhões como resultado líquido entre a expectativa

de importação maior de plataformas de petróleo e a projeção de importação menor

dos demais bens. A estimativa para a exportação foi mantida com crescimento de

13% em relação ao ano passado.

A substituição de importações, fenômeno que surgiu no segundo semestre do ano

passado, conforme detectado em estudo do economista Livio Ribeiro, pesquisador

do Instituto Brasileiro de Economia (Ibre/FGV), tem origem, evolução e impacto

ainda considerados incertos. Para analistas, a demanda doméstica fraca e também o

desabastecimento de insumos são obstáculos a um avanço mais sustentado desse

processo.

“Com o câmbio depreciado, importar fica mais caro, mas isso não significa

necessariamente que a produção poderá ser feita internamente porque os preços

internos também estão pressionados”, diz Vale. Ele lembra que há um

desabastecimento na cadeia mundial que tem impactado a produção industrial

como um todo e também teria efeitos em algum processo de substituição, que

tende a ser pontual.



Corte de Imposto de Importação favorece
China, aponta CNI
Medida afeta 924 produtos de bens de capital e de informática e telecomunicações,
diz entidade

Por Edna Simão — De Brasília

29/03/2021 05h01 · Atualizado 

A redução em 10% do Imposto de Importação de bens de capital (BK) e de

informática e telecomunicações (BIT), anunciada recentemente pelo governo,

atingirá o equivalente a 15% das importações totais brasileiras e beneficiará,

sobretudo, a China, segundo levantamento feito pela Confederação Nacional da

Indústria (CNI) e repassado ao Valor.

Segundo a CNI, a medida vai afetar 924 produtos desses dois segmentos. Em 2020,

eles responderam por US$ 24 bilhões ou 15% das importações brasileiras. Na

média, a tarifa de importação para eles cairá de 13,6% para 12,2%. O Ministério da
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Economia diz que a medida tem aplicação a todas as importações dos itens

considerados.

O presidente-executivo da Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e

Equipamentos (Abimaq), José Velloso, disse a que a indústria fez um pleito ao

secretário especial de Comercio Exterior e Assuntos Internacionais, Roberto Fendt,

para de adiamento da redução até que o Mercosul chegue a um consenso sobre

queda linear da Tarifa Externa Comum (TEC), que teria um impacto direto na

diminuição dos custos dos insumos. “Mas ainda não tivemos uma resposta.” Com a

baixa do Imposto de Importação, a expectativa é de que agora o pedido dificilmente

será atendido.

O presidente-executivo da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica

(Abinee), Humberto Barbato, ressaltou que a medida vai tirar a competitividade

brasileira pois não houve da tributação dos redução dos insumos, o que seria

possível com a queda linear da TEC.

Os números levantados pela CNI mostram que a China é a principal origem das

importações desses produtos, respondendo por US$ 7,5 milhões ou 31% das

compras brasileiras de bens de capital e de produtos do setor de informática e

telecomunicações. Em seguida aparecem União Europeia (US$ 2,9 bilhões, 12%),

Estados Unidos (US$ 2,3 bilhões, 10%), Japão (US$ 934 milhões, 4%), Vietnã (US$ 774

milhões, 3%) e Coreia do Sul (US$ 692 milhões, 3%).

Estão entre os setores mais afetados os de embarcações e estruturas flutuantes;

máquinas e aparelhos mecânicos; e máquinas e aparelhos elétricos. Entre os

produtos, destacam-se plataformas de perfuração ou exploração, barcos-faróis e

guindastes; e outras partes para aparelhos de telefonia e telegrafia.

Para o superintendente de Desenvolvimento Industrial da CNI, João Emilio

Gonçalves, paralelamente ao enfraquecimento do sistema de defesa comercial

brasileiro, essa redução do imposto de importação pode caracterizar mais um

capítulo da abertura comercial unilateral e sem contrapartidas realizada pelo

governo.
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A indústria ainda reclama que a medida foi adotada pelo governo sem a realização

de consulta pública descumprindo compromisso da Secretaria de Comércio Exterior

do Ministério da Economia com o setor produtivo. Também não apresentou análise

de impacto regulatório que demonstrasse a metodologia e os principais efeitos

estimados da redução tarifária para a economia do Brasil, já tão afetada neste

momento de enfrentamento da pandemia do Covid-19.

O Ministério da Economia informou que a medida tomada alinha-se, assim, à

melhor evidência empírica e às melhores práticas internacionais. Além disso,

ressalta que a iniciativa constava, desde 2019, do plano de ação divulgado pelo

governo.

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

IBM POWER SYSTEM

LINK PATROCINADO

MERCEDES-BENZ | ÔNIBUS

LINK PATROCINADO

PEUGEOT

LINK PATROCINADO

IBM STORAGE

LINK PATROCINADO

Garanta sua Sprinter: 1ª parcela só em outubro
MERCEDES-BENZ VANS

LINK PATROCINADO

Chegou a hora de você se inscrever no processo seletivo 2021.1!
FAM

Soluções para um mundo real ao seu alcance

Promoção NÃO PERCA O FRETADO!

Novo Peugeot 208. Agende seu Emotion Drive.

Como utilizar todo o poder dos dados em 2021

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://ad.doubleclick.net/ddm/trackclk/N1114924.2069703TABOOLA/B25146359.297882466;dc_trk_aid=491031351;dc_trk_cid=143605723;dc_lat=;dc_rdid=;tag_for_child_directed_treatment=;tfua=;gdpr=$%7BGDPR%7D;gdpr_consent=$%7BGDPR_CONSENT_755%7D;ltd=?tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDUzlMonLGR5uOojfE9#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDUzlMonLGR5uOojfE9
https://onibusmercedesbenz.com.br/ofertas?utm_source=taboola&utm_medium=native&utm_campaign=fretamento&utm_content=marco&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCrolAo3YSrw4PqjY6PAQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCrolAo3YSrw4PqjY6PAQ
https://www.peugeot208.com.br/?utm_source=taboola&utm_medium=dis-dib&utm_campaign=ap_br_follow208-nac-storevisit_vn_n208_1ppaa5dec5gca0b0_branding_dis-dib_s_tf_taboola&utm_content=gdn_interesses_suspeito_18-65_208_native_1200x627&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDi1UIoj5e505_uuc0s#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDi1UIoj5e505_uuc0s
https://ad.doubleclick.net/ddm/trackclk/N1114924.2069703TABOOLA/B25146359.297884554;dc_trk_aid=491030871;dc_trk_cid=143605723;dc_lat=;dc_rdid=;tag_for_child_directed_treatment=;tfua=;gdpr=$%7BGDPR%7D;gdpr_consent=$%7BGDPR_CONSENT_755%7D;ltd=?tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDUzlMotuC_kaabt98k#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDUzlMotuC_kaabt98k
http://00px.net/click/eyJjciI6NzcxODYsImNhIjo0MzU3LCJwbCI6NTkzMTl9?tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCO704oj8OVxIDLqsFK#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCO704oj8OVxIDLqsFK
https://www.famonline.com.br/?utm_source=taboola&utm_medium=home&utm_content=native&utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCZyVMo86_n2KTi3dvuAQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCZyVMo86_n2KTi3dvuAQ


Crise de confiança gera descompasso entre
ações da Petrobras e petróleo
Enquanto petróleo sobe mais de 24% no ano, papéis da estatal sofrem duras perdas

Por Lucas Hirata e Olívia Bulla — De São Paulo

29/03/2021 05h01 · Atualizado 

A crise de confiança detonada pela interferência do governo na Petrobras

prejudicou a correlação entre as ações da estatal e os preços de seu principal

produto de exportação, o petróleo. Apesar do cenário quase ideal para qualquer

outra petroleira no mundo - de câmbio depreciado e commodities em alta -,

analistas afirmam que os movimentos de mercado da Petrobras são direcionados

em grande medida pelo vaivém em Brasília. Dessa forma, o risco é de que o

descompasso continue e possa até emendar com o início do ciclo eleitoral.

Neste ano, as ações da Petrobras acabam perdendo a oportunidade de aproveitar o

rali dos preços de petróleo. Enquanto as ações ordinárias da estatal acumulam

desvalorização de 27,78% em dólares e 19,24% em reais, os contratos futuros de

petróleo estão em caminho quase oposto. Uma das referências no mercado

internacional, o barril de Brent registra valorização de 24,65% neste ano, cotado a

US$ 64,57.
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“Até o começo do ano, as ações da Petrobras vinham se comportando como o

esperado em um cenário de alta de commodities e se valorizavam de acordo com as

mudanças na curva dos contratos futuros de petróleo. Mas, com a crise, a política de

preços de combustíveis da Petrobras passou a ter um efeito muito maior na

cotação”, explica William Leite, sócio-fundador da Helius Capital.

O desgaste em torno da Petrobras começou na virada entre janeiro e fevereiro com

críticas de parte do mercado sobre a defasagem entre os preços de combustíveis

aplicados pela estatal no Brasil e as cotações do petróleo no mercado internacional.

Vale lembrar que a Petrobras não é apenas exportadora de petróleo, mas também

importa parte do insumo para a demanda interna. Logo, suas margens de receita

tendem a ficar prejudicadas quando a empresa não repassa os preços

internacionais ao mercado local.

O problema é que o ajuste nos preços de combustíveis também gera atritos

internos, como as ameaças de novas greves de caminhoneiros. Não à toa, o “dilema

do diesel” ganhou proporções ainda maiores quando a companhia anunciou uma

série de ajustes nos preços, elevando os valores de combustíveis no país. O

presidente Jair Bolsonaro fez críticas públicas sobre as decisões da estatal e, em



seguida, indicou um novo CEO para substituir Roberto Castello Branco no comando

da empresa.

“A maneira como a troca de gestão ocorreu não nos permite diminuir a percepção

de risco em torno de possíveis mudanças na Petrobras. Será uma surpresa se tudo

ficar como estava”, alerta Gabriel Fonseca, analista de energia e petróleo e gás na XP

Investimentos, que segue com recomendação de “venda” para as ações.

Para ele, as ações da Petrobras devem ter um desempenho mais fraco que o do

petróleo enquanto houver dúvidas sobre a política de preços da companhia - algo

que só deve começar a ser enfrentado com a mudança de administração sob a

tutela de Joaquim Silva e Luna, indicado por Bolsonaro para o comando da estatal.

“Desde o fim de fevereiro, a Petrobras até aplicou novos ajustes nos preços de

combustíveis, mas o mercado não está levando em consideração o que está sendo

feito agora enquanto a gestão atual continua. O que importa é a próxima direção”,

explica.

A cautela segue em voga mesmo entre alguns analistas que mantêm recomendação

de compras das ações da estatal. O Goldman Sachs, por exemplo, reiterou

recentemente que segue vendo preços atrativos das ações da Petrobras. “No

entanto, o risco para o cenário base aumentou significativamente ao longo do

últimos mês como resultado do descontentamento declarado do governo federal

com a política de preços de combustíveis”, diz o banco, ao reiterar que é justamente

a política de preços que faria a Petrobras se beneficiar dos preços de petróleo.

Logo, a incerteza pode continuar até que o novo CEO tome posse e anuncie seus

planos sobre política de preços, processo de venda da refinaria, alocação de capital,

entre outros temas.

William Leite, da Helius, acredita que a Petrobras não deve enfrentar uma mudança

na política de preços, como temido por grande parte do mercado, e as ações estão

até baratas neste momento. No entanto, ele reconhece que a cotação só voltará a

operar com base em fundamentos quando houver uma melhora de credibilidade.

Por isso, ele ainda recomenda cautela na hora de apostar na Petrobras.



A Helius, por exemplo, tinha uma participação relevante na Petrobras até o estouro

da crise, mas reduziu sua exposição a quase zero. Só mais recentemente, a gestora

voltou a recompor uma posição embora o tamanho de sua exposição seja médio,

diz Leite. “A queda foi muito exagerada - quando foi anunciada a troca de CEO - e

agora tem muita notícia ruim no preço, mas a ação só retoma o terreno pedido se a

nova administração não algo errado”, diz.

O timing para recuperar a credibilidade, entretanto, não está muito a favor da

Petrobras. O risco de uma antecipação da disputa presidencial de 2022 também

deve afetar as ações da Petrobras. “Eleições sempre trazem à tona o risco de direção

das estatais. E agora a Petrobras está no centro das atenções e isso deve continuar

no debate político. Todo esse ruído de natureza política e de governança prejudica

uma boa oportunidade para as ações”, diz um analista, que preferiu não ser

identificado.

Apesar de o governo ter afirmado que não haverá mudanças na política de preços

da Petrobras e que a disciplina fiscal segue sendo prioridade, um histórico recente

do país, em 2013, quando houve intervenção do governo Dilma sobre os preços da

energia elétrica, segue vivo na memória e os investidores também tentam avaliar

quais podem ser as consequências de tais medidas.

“Esse cenário é avaliado com cautela”, diz o economista-chefe da Ativa

Investimentos, Étore Sanchez. Para ele, Bolsonaro se mostrou “nitidamente

incomodado” com os reajustes da estatal petrolífera sobre os combustíveis e essa

lógica intervencionista remete a um passado em que eram cometidas grandes

interferências nos comandos e política de preços das empresas estatais, gerando

grandes prejuízos.

Por isso, o mercado se prepara para um cenário desafiador até o fim do mandato do

presidente e ajusta os preços dos ativos às expectativas menos positivas para a

Petrobras. “O pesadelo no Brasil é o cenário político”, afirma a economista da

Veedha Investimentos, Camila Abdelmalack.

Ela explica que empresas que importam insumos e têm endividamento em dólar,

como é o caso da Petrobras, ficam ainda mais vulneráveis aos problemas internos,

em torno da crise de saúde e ao risco fiscal, diante da maior demanda por prêmio
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de risco. “E não conseguem surfar na onda [da alta das commodities], por causa

desse problema que ainda está imperando no país. Se isso for superado, aí

consegue tirar proveito”, conclui.
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Por Alex Ribeiro
Cobriu o BC para o Valor, a Gazeta Mercantil e a Folha de S.... ver mais

Não houve a esperada contração expansionista
Banco Central aperta forte a Selic e colhe alta no juro de mercado

29/03/2021 05h00 · Atualizado 

O Banco Central deu uma firme puxada na meta de taxa Selic, de 1,5 ponto

percentual, dividida em duas prestações, uma em março e outra em maio. Mas não

colheu os efeitos tranquilizadores no dólar e nos juros negociados no mercado

financeiro que muitos previam. O que aconteceu?

Antes da reunião do Comitê de Política Monetária (Copom), os contratos com prazo

de dez anos, com vencimento em 2031, eram negociados com juros de 8,5% ao ano.

No fechamento da semana passada, já estavam em 9,1% ao ano. O dólar caiu

abaixo do patamar de R$ 5,50 depois que o BC agiu, mas subiu de novo.

BC aperta forte a Selic e colhe alta no juro de mercado

O resumo da história é que, hoje, as condições financeiras e monetárias são mais

restritivas. Não houve o efeito positivo que muitos analistas econômicos esperavam

do BC conservador, uma espécie de contração monetária expansionista.

Isso não significa que o forte aperto monetário feito pelo Banco Central será em vão.

Ele ajuda a atingir o objetivo da política monetária de garantir o cumprimento da

meta de inflação. Pela comunicação do BC depois da decisão, verifica-se que a

autoridade monetária não comprou a tese defendida por setores do mercado.
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Pode-se discutir se, com a economia muito fraca, o BC exagerou na dose. Isso ficará

claro mais adiante, no ano que vem, se a inflação for muito baixa ou se o preço pago

em termos de atividade econômica for exageradamente alto.

Bruno Coutinho, co-fundador e CEO da Mar Asset, é dos que andavam incomodados

com as afirmações comuns no mercado de que, se o Banco Central agisse com

firmeza, a curva de juros ficaria menos inclinada, e no fim iria colher condições

financeiras mais favoráveis para a economia.

“Se a curva de juros está positivamente inclinada, é porque o Banco Central está

estimulando a economia”, afirma ele. “Quando a curva de juros está menos

inclinada, o Banco Central está estimulando menos.” Foi o que aconteceu nas

últimas semanas, à medida que o mercado passou a precificar o aperto monetário

pelo BC, e ganhou um reforço com a alta mais forte que a esperada dos juros feita

pelo Banco Central.

O estímulo monetário ocorre quando o Banco Central coloca a Selic abaixo da taxa

neutra. Hoje, essa taxa neutra é estimada em 3% ao ano reais pelo Banco Central, o

que em termos nominais dá 6,25%, considerando uma meta de inflação de 3,25%

para 2023. Nessas circunstâncias, a curva de juros fica positivamente inclinada

porque, no longo prazo, todos esperam que a Selic vá flutuar ao redor da taxa

neutra. As taxas longas incorporam ainda prêmios para cobrir riscos.

Um jeito de medir o grau de inclinação da curva de juros é pela diferença entre a

taxa de contratos DI de dois anos e de dez anos. No começo do ano, a diferença

estava em cerca de 3 pontos percentuais, agora está em cerca de 2 pontos. Quem

acredita na tese de que a inclinação da curva é importante, acha que houve um

alivio financeiro. Mas a curva de dez anos subiu de pouco mais 7% para 9,12%,

devido sobretudo à piora do risco fiscal, deixando mais caro o custo de empresas

que captam recursos no mercado. Já a taxa de dois anos subiu mais, de 4% ao ano

para 6,82% ao ano, afetando custos do crédito, já que bancos tipicamente captam

recursos com prazo de dois anos para emprestar.

De fato, pondera Coutinho, existem algumas circunstâncias muito especiais em que

uma alta mais forte de juros pode trazer ganhos. Isso ocorre quando o BC tem



pouca credibilidade e, agindo com vigor, tira prêmio de risco inflacionário da curva

de juros. “Hoje não falta credibilidade ao Banco Central”, argumenta. “As

expectativas de inflação de longo prazo estão ancoradas.”

Coutinho faz um exercício muito simples de olhar a parte mais longa da curva de

juros - fora do alcance das decisões mais imediatas do BC - para conferir os seus

determinantes. Em tese, explica, essa parte longa da curva deve refletir a taxa neutra

de juros (algo como 6,25% ao ano) mais o prêmio de risco. Ele extrai o prêmio de

risco do pedaço da curva do CDS que fica entre os cinco anos e os dez anos, que

representa o risco fiscal e o chamado “term premium”. Na sexta, esse risco estava

em 3,8 pontos percentuais. Somando juro neutro com o risco, dá 10%.

É um percentual muito parecido com o juro a termo equivalente, considerando o

pedaço da curva de juros negociada no mercado doméstico entre cinco e dez anos,

que estava em 9,7%. A conclusão é que a parte longa da curva de juros reflete

basicamente o juro neutro mais o prêmio de risco. Quem pode ajudar a baixá-la é a

política fiscal e a política em geral, reduzindo os prêmios de risco da economia.

A dose de 1,5 ponto percentual na taxa de juros não alterou a tendência do câmbio.

Imediatamente antes da decisão do Copom, a moeda americana era negociada a R$

5,59. Depois de alguns dias de tranquilidade, fechou em R$ 5,75 na sexta. De forma

semelhante aos juros longos, há estudos que confirmam que o risco fiscal é um dos

principais determinantes do câmbio.

No Relatório de Inflação, divulgado na semana passada, o Banco Central publicou

um estudo que mostra que a taxa Selic não explica a volatilidade cambial. Outros

fatores têm peso mais importante, como a volatilidade de preços de ativos em geral

durante a pandemia, em particular a volatilidade das moedas dos demais

emergentes, a situação fiscal brasileira e a maior disseminação dos minicontratos de

câmbio.

A entrevista de apresentação do Relatório de Inflação despertou algumas dúvidas

entre os especialistas sobre qual o impacto da alta de juros na atividade. O

presidente do Banco Central, Roberto Campos Neto, disse que não terá impacto no

crescimento. “Explicitamos na comunicação oficial que esse movimento [na taxa de

juros] que estamos fazendo não entendemos que prejudica o crescimento em 2022.



por taboola

Nós entendemos que isso está de acordo com o nosso cenário básico.” Já o diretor

de Política Econômica do BC, Fábio Kanczuk, disse que o aperto mais forte que o

esperado nos juros deverá fazer com que leve mais tempo para a economia

preencher a sua capacidade ociosa, o que está previsto para acontecer ao longo de

2022.

Alex Ribeiro é repórter especial e escreve quinzenalmente 

E-mail: alex.ribeiro@valor.com.br
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Planalto estuda projeto para “corrigir”
Orçamento
Ideia é reaver gastos obrigatórios cortados e cancelar parte das emendas
parlamentares

Por Ribamar Oliveira — De Brasília

29/03/2021 05h00 · Atualizado há 6 horas
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Márcio Bittar teria furado acordo com governo, diz membro da equipe econômica — Foto: Waldemir Barreto/Agência
Senado

O presidente Jair Bolsonaro deve encaminhar ao Congresso Nacional um projeto de

lei de crédito suplementar para recompor as dotações de despesas obrigatórias que

foram cortadas pelo relator-geral da proposta orçamentária, senador Márcio Bittar

(MDB-AC), informaram fontes ouvidas pelo Valor. Isto deve acontecer logo depois

da sanção do Orçamento deste ano. No mesmo projeto, o presidente vai propor o

cancelamento de algumas despesas, principalmente aquelas que foram

acrescentadas por emendas de Bittar.

O fim de semana foi de críticas ao Orçamento aprovado da parte de parlamentares

e técnicos. Na sexta-feira, um grupo de parlamentares de dez partidos enviou carta

ao presidente Jair Bolsonaro cobrando explicações sobre o cumprimento do teto de

gastos.

Uma alternativa avaliada pelo Ministério da Economia foi sugerir ao presidente que

vetasse as emendas feitas pelo relator-geral e, em seguida, encaminhasse o projeto

de lei de crédito suplementar, recompondo no espaço aberto pelo veto as despesas

obrigatórias. Duas objeções a essa alternativas terminaram por rejeitá-la.

A primeira foi que Bittar acrescentou recursos a programações já existentes. O

presidente teria que vetar integralmente a programação alterada, pois não é

possível fazê-lo apenas parcialmente. Assim, o veto criaria novos problemas,

reduzindo dotações das áreas. A segunda objeção é que um veto a emendas do

relator-geral poderá representar um grande desgaste ao presidente da República,

dificultando ainda mais o andamento das propostas do governo no Congresso.

A conclusão da área técnica do governo é que o Orçamento aprovado pelo

Congresso na semana passada ficou inexequível, dado o nível muito baixo das

despesas obrigatórias deixado pelo relator-geral. Na segunda-feira da semana

passada, o Ministério da Economia informou que a proposta que estava sendo



votada tinha despesas obrigatórias subestimadas em R$ 17,57 bilhões. Bittar cortou

mais R$ 26,46 bilhões para colocar suas emendas.

Segundo avaliação da área técnica do Ministério da Economia, seria necessário fazer

um contingenciamento das dotações orçamentárias de cerca de R$ 43 bilhões,

reduzindo as despesas discricionárias (investimento e custeio da máquina) para algo

próximo a R$ 49,5 bilhões. Os técnicos dizem que, com esse nível de investimento e

de custeio, a máquina pública estaria em “shutdown”, ou seja, vários serviços

públicos prestados à população seriam paralisados.

Algum contingenciamento terá que ser realizado, segundo as mesmas fontes, logo

após a sanção da lei. Ainda não é possível saber o tamanho do corte. Mas, o que as

fontes explicaram é que, no atual Orçamento, o problema não será resolvido apenas

com o contingenciamento. Será necessário também, observaram, fazer

cancelamento de dotações para abrir espaço no teto de gastos para a recomposição

das despesas obrigatórias que o relator-geral cortou, além de ter subestimado em

seu parecer.

O governo vai enfrentar um problema político sério porque, no projeto de lei de

crédito adicional, terá que dizer quais as despesas que serão canceladas. Como

serão, basicamente, as emendas parlamentares e, particularmente, as do relator-

geral, enfrentará grande resistência.

Nos bastidores do Ministério da Economia há um sentimento de perplexidade em

relação ao que o senador Bittar fez. Segundo as fontes consultadas, havia um

acordo dele com o governo para que as emendas parlamentares fossem

aumentadas. “Mas ele extrapolou em muito”, disse um técnico do governo. “Ele

descumpriu o acordo”.

Nas negociações com o relator-geral, o governo disse realmente que preparava uma

medida provisória antifraude nos benefícios previdenciários e desejava que o

pagamento do auxílio-doença passasse a ser feito pelas empresas, em vez do INSS.

“Mas o ganho que o governo vai ter com essas medidas não é tudo aquilo que ele

colocou no Orçamento”, explicou um técnico. A proposta orçamentária elaborada

em agosto do ano passado previa R$ 16,3 bilhões para as emendas parlamentares.
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No Orçamento aprovado na semana passada, elas foram aumentadas para R$ 51,6

bilhões, sendo R$ 29 bilhões do relator-geral.

Entenda como o Congresso montou um Orçamento fictício: url.gratis/6mjAm
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Para economistas, texto terá de ser modificado
Analistas consideram que do jeito que está peça orçamentária pode levar a crime de
responsabilidade e coloca em risco até a permanência da equipe econômica

Por Arícia Martins — De São Paulo

29/03/2021 05h01 · Atualizado 

A aprovação pelo Congresso de um Orçamento com emendas parlamentares

infladas, cortes de despesas obrigatórias de difícil execução e sem respaldo técnico é

preocupante e vergonhosa. Se as manobras prosperarem, podem levar a baixas na

equipe econômica atual. A avaliação é de Carlos Kawall, diretor do ASA Investments.

O governo precisa encontrar um meio de reformular o texto, diz.

“O que foi feito no Orçamento é vergonhoso. É algo que não tem nenhum objetivo

de aumentar gastos ligados à pandemia, e sim ao ciclo político”, diz Kawall. Além de

as despesas obrigatórias estarem subestimadas em R$ 17,57 bilhões, como apontou

a própria equipe econômica, o relator-geral, senador Márcio Bittar (MDB-AC),

reduziu ainda mais os recursos para estes gastos em R$ 26,46 bilhões, com o

objetivo de abrir mais espaço para emendas parlamentares.

Ex-secretário do Tesouro, Kawall afirma que o ocorrido é grave e deixou

especialistas em contas públicas “em choque”, porque deu a entender que nem

governo nem Congresso estão de fato comprometidos com o avanço das reformas

e o fortalecimento do arcabouço fiscal. Ele critica a demora com que a peça

orçamentária foi aprovada. “Deveria ter sido aprovada há muito tempo. Daqui três

meses vai começar a discussão sobre 2022.”

Agora há três caminhos possíveis para que a tentativa de inflar as emendas

parlamentares não tenha êxito e um Orçamento mais realista seja aprovado, diz. O
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governo pode enviar outro projeto de lei corrigindo o atual, o Congresso pode voltar

atrás, ou os órgãos de controle, como o Tribunal de Contas da União (TCU) - que

estaria “silencioso até agora” - pode questionar a legalidade do Orçamento nos

parâmetros atuais.

Questionado sobre se o episódio pode resultar na saída de membros da equipe

econômica do governo, Kawall afirma que tudo depende de como a questão evoluir.

“Pode ser ele ou pode ser que mais secretários dele saiam. Depende do grau para o

qual a coisa evoluir. Mas a minha esperança é que fique claro que isso vai acabar

envolvendo crime de responsabilidade, com violação da legislação orçamentária, e

sabemos que isso levou ao impeachment [da ex-presidente Dilma Rousseff].”

Para Caio Megale, economista-chefe da XP Investimentos, se o Orçamento for

executado de modo a cumprir o teto de gastos sem mudança no texto atual, o corte

de despesas discricionárias para manter as emendas parlamentares será muito

forte e vai comprometer o funcionamento de serviços básicos da máquina pública.

“O risco de haver uma interrupção no funcionamento de serviços essenciais da

máquina pública aumentou barbaramente”, avalia Megale.

Segundo ele, será muito difícil cumprir o Orçamento atual respeitando o teto, mas

ele não é “inexequível”, como classifica a equipe econômica. Ele estima que as

despesas discricionárias, após o contingenciamento, devem ficar em cerca de R$ 60

bilhões este ano, ante os R$ 92,05 bilhões fixados.

Gabriel Leal de Barros, sócio e economista-chefe da RPS Capital, considera que a

forma mais correta de corrigir o Orçamento seria via PLN, alterando o que o

Congresso fez de errado fez e respeitando o teto. “É possível fazer isso,

especialmente através da exclusão das novas emendas de relator, de quase R$ 30

bilhões.” Barros lembra que o Congresso já tem mais de R$ 15 bilhões em emendas

(individuais e coletivas) de execução obrigatória.
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Receita acelera processo para MPEs terem “refis”
Medida deve aliviar caixa juntamente com o adiamento de impostos do Simples
Nacional

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

29/03/2021 05h00 · Atualizado 

A Receita Federal acelerou o envio de débitos de microempresas para inscrição na

Dívida Ativa da União, com o objetivo de permitir seu parcelamento. “É em benefício

do contribuinte”, disse ao Valor o assessor especial do Ministério da Economia

Guilherme Afif Domingos, ex-presidente do Sebrae. “Podemos matar o juro e a

multa, e trabalhar em cima do principal.”

Estar na Dívida Ativa da União é um dos critérios de enquadramento de uma dívida

no Programa de Retomada Fiscal, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN). Nele, é oferecida a transação tributária, acordos em litígios entre o Fisco e o

contribuinte. Dívidas podem ser parceladas e receber descontos.

Microempresas têm um grande volume de dívidas tributárias que não são objeto de

litígio, disse o gerente de Políticas Públicas do Sebrae, Silas Santiago. Para esse

público, a dívida decorre de tributos declarados e pendentes de pagamento na

Receita Federal.

Assim, ao migrar esses valores declarados mais rapidamente para a Dívida Ativa, o

Ministério da Economia está criando condições para elas parcelarem o pagamento

por meio da transação. Segundo Santiago, a expectativa é que, até o final de agosto,

estejam inscritos os débitos registrados até março.
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O parcelamento das dívidas tributárias se soma ao diferimento do Simples Nacional,

anunciado na semana passada, num pacote do Ministério da Economia para apoiar

os pequenos negócios. Os pagamentos tributários de abril, maio e junho foram

transferidos para o segundo semestre do ano, em até seis parcelas. Com isso, R$

27,8 bilhões permanecerão nos caixas das empresas.

A pasta também pretende alongar por 180 dias o prazo de certidões negativas.

Apenas avalia a forma como fará essa mudança: se por Medida Provisória (MP) ou

de “carona” em algum projeto de lei que esteja em processo avançado para votação

no Congresso.

Além disso, a aprovação do Orçamento de 2021 abre caminho para que sejam feitos

novos aportes no Fundo Garantidor de Operações (FGO). Esse fundo é o que dá

suporte aos empréstimos do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte (Pronampe).

O plano é fazer um reforço de R$ 4,8 bilhões. Com isso, será possível emprestar R$

16 bilhões, se a cobertura de perdas dos bancos cair de 85% da carteira para 30%.

Essa redução é objeto de um projeto de lei em análise no Congresso Nacional. A

mesma proposta transforma o Pronampe numa linha permanente de crédito, e não

mais uma medida emergencial temporária.

Com a transação tributária, cai a pressão para a edição de um novo Refis, avaliou

Santiago. O Congresso Nacional discute essa medida. A Receita Federal é contra,

pois entende que as sucessivas edições do programa acabam incentivando a

inadimplência.

Afif frisou que a transação foi estendida a todo o Simples, o que significa que podem

ser parcelados os pagamentos de tributos federais, estaduais e municipais.

Para empresas que comprovadamente foram prejudicadas pela pandemia, existe

uma transação excepcional que dá desconto de até 100% sobre acréscimos legais e

prazo de até 133 meses para parcelamento da dívida de pessoas físicas,

microempresas, empresas de pequeno porte, instituições de ensino, Santas Casas

de Misericórdia, sociedades cooperativas e demais organizações da sociedade civil. É

preciso dar entrada de 4%, que pode ser dividida em 12 vezes.



por taboola

Para as pessoas físicas, microempresas e empresas de pequeno porte que têm

dívidas de até 60 salários mínimos, inscritos em dívida ativa há mais de um ano, a

transação permite descontos de 30%, 40% ou 50% do valor do débito, dependendo

do prazo para pagamento do saldo. Em todos os casos, a entrada é de 5% da dívida,

dividida em cinco vezes.

As transações podem ser solicitadas em www.regularize.pgfn.gov.br

Conteúdo Publicitário Links patrocinados

LINK PATROCINADO

IBM POWER SYSTEM

LINK PATROCINADO

IBM STORAGE

LINK PATROCINADO

PEUGEOT

LINK PATROCINADO

CLARO

LINK PATROCINADO

Garanta sua Sprinter: 1ª parcela só em outubro
MERCEDES-BENZ VANS

LINK PATROCINADO

Chegou a hora de você se inscrever no processo seletivo 2021.1!
FAM

Soluções para um mundo real ao seu alcance

Como utilizar todo o poder dos dados em 2021

Novo Peugeot 208. Agende seu Emotion Drive.

120 MEGA com Wi-fi Plus
Contrate

Conteúdo Publicitário

VALOR INVESTE

VALOR INVESTE

Veja como ficam os investimentos em fundos imobiliários com o aumento da Selic

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
http://www.regularize.pgfn.gov.br/
https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://ad.doubleclick.net/ddm/trackclk/N1114924.2069703TABOOLA/B25146359.297882466;dc_trk_aid=491031351;dc_trk_cid=143605723;dc_lat=;dc_rdid=;tag_for_child_directed_treatment=;tfua=;gdpr=$%7BGDPR%7D;gdpr_consent=$%7BGDPR_CONSENT_755%7D;ltd=?tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDUzlMogYnswJiJ25sd#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDUzlMogYnswJiJ25sd
https://ad.doubleclick.net/ddm/trackclk/N1114924.2069703TABOOLA/B25146359.297884554;dc_trk_aid=491030871;dc_trk_cid=143605723;dc_lat=;dc_rdid=;tag_for_child_directed_treatment=;tfua=;gdpr=$%7BGDPR%7D;gdpr_consent=$%7BGDPR_CONSENT_755%7D;ltd=?tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDUzlMoqNPPj4Wmz_y3AQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDUzlMoqNPPj4Wmz_y3AQ
https://www.peugeot208.com.br/?utm_source=taboola&utm_medium=dis-dib&utm_campaign=ap_br_follow208-nac-storevisit_vn_n208_1ppaa5dec5gca0b0_branding_dis-dib_s_tf_taboola&utm_content=gdn_interesses_suspeito_18-65_208_native_1200x627&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDi1UIo85yrw-rz_tF6#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDi1UIo85yrw-rz_tF6
https://ash.creativecdn.com/clicks?id=20210329_Aj6hNWlzkXlJFOWeTdi6&tdc=ash&tk=yTsY1RcaXfFHTr3ZGIXnj-PGupg_ieYb-JtBtLn-7rCfaWiZmcwPAQAvgJVVTLsrhismkDJg5daOB4VONjrSjjZ7e-goN10neOOpNEAi-V1yvoAf3BMxw1hZa6DLWzz5onLVW-TVdDFuXYSbbZOYlbcVBcERjfsy6rY0l5iqz-Yadq_BnFl7Onz3z2g72qXDGaUZ6uDiLoeytQw8Xq0DDDKBHhV8JuvlTl5_iPyzigKhZkQvS-Up_0SbpoWu0MHPW1AllskLsdTCCbhi6_6qS96EX_VzRei6N_jytIFrEC0AqAvwTxUcdfrVCnS2I09idn39IXP0-Fndw02qaAE1yKAbQok_ctx0QKzVq9j9HNLGG_vM8Lc-vXTU0grsWAk_yYxASIE-t-lHgmA94l0gw7yCT_8pzgPgQ3rxbFyfHcswXwr-oGJGvp3w_lr4BSNK&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDq5ksoh9KDzd24_KEC#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDq5ksoh9KDzd24_KEC
http://00px.net/click/eyJjciI6NzcxODYsImNhIjo0MzU3LCJwbCI6NTkzMTl9?tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCO704okI3rv-WPvYxE#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCO704okI3rv-WPvYxE
https://www.famonline.com.br/?utm_source=taboola&utm_medium=home&utm_content=native&utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCZyVMooovN3sOQtde2AQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCZyVMooovN3sOQtde2AQ
https://trc.taboola.com/editoraglobo-valoreconomico/log/3/click?pi=%2Fbrasil%2Fnoticia%2F2021%2F03%2F29%2Freceita-acelera-processo-para-mpes-terem-refis.ghtml&ri=4aa0e6964630bc111b0e9810f6ac2078&sd=v2_d6c9612e2273455209eaaafeeba3bbcd_630dd0e2-5ab4-4f05-a599-a550d4699cef-tuct5810024_1617026350_1617026350_CIi3jgYQjv9JGLP2n_KHLyABKAMwHzjb1AdA64cQSMqq2gNQpdIEWABgrwRou4Hwn5eOluG2AQ&ui=630dd0e2-5ab4-4f05-a599-a550d4699cef-tuct5810024&it=text&ii=~~V1~~-6110717471603301048~~M3WXJVwxE29OUmSn22wa0V0jxlRSQbpH-6rUa9F6eG4QIFvf0nYwqDsN0MKcgIcc5B8TAtgTcgYIZRH0l0hdVvTOcBnDzz4UvD1Hb2y5PVRJydVCWhNuvLM8faI7gmROIHydP0uiN9sGWHrtogGLi1Rz7LLl0ix82mjuCFdyp0VC1vaHFE65bf_t2VUGfXEWzn94j9V6NZgkg4c5EcHJX5UDPgU_5jK3BqOqNbpmueyf1gv7apr0QLRbxIqCwSstYfHwXRIRZuPvOeTcgmx0IZV_HadneNhq3cLpF94taXM&pt=text&li=rbox-t2m&sig=5550dbd7c439d12451ace48e980bdd932f96463c52b2&redir=https%3A%2F%2Fash.creativecdn.com%2Fclicks%3Fid%3D20210329_Aj6hNWlzkXlJFOWeTdi6%26tdc%3Dash%26tk%3DyTsY1RcaXfFHTr3ZGIXnj-PGupg_ieYb-JtBtLn-7rCfaWiZmcwPAQAvgJVVTLsrhismkDJg5daOB4VONjrSjjZ7e-goN10neOOpNEAi-V1yvoAf3BMxw1hZa6DLWzz5onLVW-TVdDFuXYSbbZOYlbcVBcERjfsy6rY0l5iqz-Yadq_BnFl7Onz3z2g72qXDGaUZ6uDiLoeytQw8Xq0DDDKBHhV8JuvlTl5_iPyzigKhZkQvS-Up_0SbpoWu0MHPW1AllskLsdTCCbhi6_6qS96EX_VzRei6N_jytIFrEC0AqAvwTxUcdfrVCnS2I09idn39IXP0-Fndw02qaAE1yKAbQok_ctx0QKzVq9j9HNLGG_vM8Lc-vXTU0grsWAk_yYxASIE-t-lHgmA94l0gw7yCT_8pzgPgQ3rxbFyfHcswXwr-oGJGvp3w_lr4BSNK%26tblci%3DGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDq5ksoh9KDzd24_KEC%23tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyDq5ksoh9KDzd24_KEC&vi=1617026349875&p=rtbhouse-usdcs&r=1&lti=deflated&ppb=CGA&cpb=EhIyMDIxMDMyOS05LVJFTEVBU0UYl42JwgQgnP__________ASoZdXMudGFib29sYXN5bmRpY2F0aW9uLmNvbTIJd2F0ZXIxMTMwOICUrNsLQNvUB0jrhxBQyqraA1il0gRjCN3__________wEQ3f__________ARgjZGMI0gMQ4AYYCGRjCJYUEKAcGBhkYwj7GRCcJhgJZGMIqhoQ2SQYGWRjCOH__________wEQ4f__________ARgfZA&cta=true
https://valorinveste.globo.com/produtos/fundos-imobiliarios/noticia/2021/03/24/veja-como-ficam-os-investimentos-em-fundos-imobiliarios-com-o-aumento-da-selic.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCArUoo0pbA37i7l_Y6#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCArUoo0pbA37i7l_Y6
https://valorinveste.globo.com/mercados/brasil-e-politica/noticia/2021/03/24/isolamento-social-faz-venda-de-livros-crescer-no-brasil.ghtml?utm_source=taboola&utm_medium=exchange&tblci=GiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCArUoo1bLM7bL_lP7ZAQ#tblciGiDKFg06A784z50qk8TZt7z5HsTOm_aMNinsWc42YNNHTyCArUoo1bLM7bL_lP7ZAQ


Toyota e Honda suspendem produção
Com a decisão das duas empresas japonesas, chega a nove o número de
montadoras que suspendem a produção no momento mais crítico da pandemia

Por Ana Paula Machado — De São Paulo

29/03/2021 05h01 · Atualizado 

As montadoras japonesas Honda e Toyota comunicaram na sexta-feira a suspensão

da produção no Brasil por conta da piora da pandemia de covid-19 e ajustes na

cadeia de fornecedores.

Com a decisão das duas empresas, chega a nove o número de fabricantes de carros

que decidiram parar a produção neste momento mais crítico da pandemia.

Volkswagen, Renault, Nissan, Volvo, Scania, Volkswagen Caminhões e Mercedes

Benz já haviam anunciado a suspensão.

A Honda informou a paralisação temporária das operações nas unidades de Sumaré

e Itirapina, no interior de São Paulo, de amanhã até 9 de abril. A retomada está

prevista para 12 de abril. O formato de compensação das horas não trabalhadas no

período está em negociação com o sindicato, segundo a montadora.

Na Toyota a suspensão começa hoje e vai até 7 de abril. Todas as fábricas da

companhia no país serão impactadas: São Bernardo do Campo, Indaiatuba,

Sorocaba e Porto Feliz. “A medida tem como objetivo contribuir com a redução da

circulação de pessoas no momento mais crítico da pandemia no país, além de

atender a antecipação de feriados por parte de autoridades em algumas dessas

regiões”, informou a montadora em nota. A previsão da Toyota é retomar as

atividades no dia 6 de abril em Indaiatuba e no dia 5 nas demais cidades.

há 6 horas

Empresas

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/empresas

